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INTRODUÇÃO 

A prudência, o profundo humanismo e a preocupação sincera com o respeito aos 
direitos fundamentais das crianças adotadas internacionalmente, demonstrados pela 
Professora Doutora Isabel Magalhães Collaço, guando da elaboração da Convenção de I-laia 
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Erik Jayme (Hcidclbcrg) por todo o apoio, incentivo, materiais e segura orientação no tema. 
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sobre a Cooperação Internacional em matéria de Adoção internacional de crianças de 1993, 
movem-me a escolher justamente este tema para homenagear a grande jurista lusitana.2 

A adoção internacional significa no Brasil, hoje, um "des-enraizamento" cultural e 
social da criança, (jUC é levada para outra sociedade, outra cultura, outra família c outra 
língua. 3 É a adoção internacional dos anos 90, que ficou conhecida como 'adoção 
intercultural',4 para se opor à adoção dos anos 50-70 do século XX, conhecida como adoção 
'humanitária'. 5 Atualmente, a preocupação maior do Direito Internacional Privado não é 
somente 'dar uma nova chance' para esta criança ou indicar a melhor lei para regular a formação 

desta nova família, visual.iza-se muito mais os perigos da transferência internacional6 e do 
"des-enraizamento" social das crianças,7 voltando-se o Direito para assegurar respeito, 
segurança e bem-estar desta criança, assim como a realização plena de seus direitos 

2 Veja os estudos desde a década de 60 sobre o tema de Magalhães Collaço, Isabel, "Sobre o Esboço 
de convenção da 'Adopção internacional de crianças', emanado da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado', in RFDUL, v. XVI (1963), pp. 207-271. 
1 Assim :\.fARQUES, Claudia Lima, Das Subsidiaritiitsprinzip in der Neuordnung des intemationalen 
Adoptionsrcchts Eine Ana!yse des Haager Adoptionsübereinkommens von 1993 im Hinblick auf 
das deutsche une\ das brasilianische Recht, Verlag für Standsamtwescn Gmbl-I, Frankfurt-Berlin, 
1997,p. 8 e seg. 
4 Sobre o tema já escrevi: " ~a adoção internacional a criança não estará somente deixando a sua 
família biológica para se mcorporar a outra, mas deixando definitivamente o seu país ,o seu 
contexw cultural, a líllgua que domina, a realidade que conhece ,para ser incorporada a um novo 
lar localizado no exterior. Da mesma maneira, os adotantes estrangeiros est:.rão recebendo em 
seu lar, como filho, uma criança vinda de outra cu!tum, de ou1ro povo, e até mesmo de outra raça 
ou cor. A adoçào é um momento humano sério e complexo." Veja meu artigo, "Novas Regras 
sobre a Adoçiio Internacional no Direito Brasileiro", in Revista dos Tribunais (São Paulo), nr. 692, 
1993, p. 9 e o mesmo artigo publicado na versão original, MARQUES, Claudia Lima, Die Reform des 
internationalen Adoj1tionsrechts in Brasilien, in: Jayme, Erik (l-Irsg.), 2. Deutsch-Lusitanische 
Rechstage, Nomos Verlag, Baden-Baden, 1994, p. 34 e seg 
5 Assim, menciona 'a origem humanitúia da adoção internacional', BRAUNER, Maria Claudia 
Crespo, "Problemas e perspectivas da adoção internacional em face do Estatuto da Criança e do 
Adolescente", in Revi~ta de Informaçào Legislativa (Brasília), n. 122, mai/jul. 1994, p. 173 e a "função 
social e humanitária de adoção", LlBERr\TI, \Xlilson Donizeti, Adoção Internacional, Ed. Malheiros, 
São Paulo, 1995, p. 20. 
"Veja Art. 35 da Convenção da 0:-.lU de '1989 e /\.rt. 19 da Declaração de 1986, CN Dedaration on 
Social and Legal Principies Relating to the Protection and \'\>'elfare of Children, with Special Reference 
to Forstcr Placement and Adoption Nationally and Internacionally von 1986 "Policies should be 
established and laws enacted where neeessary, for the prohibítion of abduction and of any other act 
for il!icit pbcement of childrcn." UN/RES/41/85, p. 5, 
7 As~im também meu mestre , JAYME, Erik, ldentité culturclie et intégration: Le droit intcrnationale 
privé postmoderne Cours général de droit imernational privé 1995,in: Recuei! des Cours de l' 
Académie de Droit lntcrnational de la Haye, J 995,fl, p. 33 e seg, tese aceita em meu doutorado, veja 
MARQUES, Subsidiaritiitsprinzip, p. 8. 
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A adoção de crianças brasileiras por estrangeiros e pessoas domiciliadas no exterior é 
um tema tão importante no país, gue a Constituição Brasileira de 1988 (CF /88), ao assegurar 
o respeito e a prioridade dos direitos fundamentais das crianças,9 especifica no§ 5° de seu 
Art. 227: "A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos 
e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros." Assim também a lei interna, o 
Estatuto da Criança e Adolescente-ECA (L..ei 8.069 /1990), impõe a subsic:Uariedade da adoção 
internacionaP0 frente às outras medidas nacionais, destaca a importância de tentar-se a 
manutenção dos vínculos com a familiaoriginal11 e impõe, para qualquer adoção, o princípio 
do bem estar da criança. 12 

Certo é que o tema desperta o interesse universal, tanto dos países de acolhida das 
crianças, geralmente países industrializados, como nos países de origem das crianças, como 
o Brasil. O fenômeno da adoção internacional, gue já foi identificado por alguns como o 
"novo movimento migratório" Sul-Norte e, agora, Leste-Oeste, despertou nas últimas 
quatro décadas não só a atenção dos Estados envolvidos, mas também das organizações 

~VAN LOON, Johannes Henddck Albert van, International Co-operation anel Protection of Children 
with regard to intercountry Adoption, in: Recuei[ des Cours Cours de 1' Académie de Droit 
lnternational de la Haye, vol. 244 (1993 VII), p. 203. Veja sobre a criança como 'sujeito de direitos' 
na adoção internacional, VEERMAN, Philip E., The Rights of the Cbíld and the Changing lmage of 
Cbildhood, Dordrecht 1992 p. 1 O. Relemhre~se aqui as palavras de Dieter Schwab, que a família é 
hoje um local de encontro de direitos fundamentais: "Treffpunkt von lndividualrechten", in SCHWAB, 
Dieter, Familienrecht im Cmbruch, in FamRZ 1995, p. 514 
9 Assim Art. 227 da Constituição Federal: "Ú dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi~síonalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá,Jos a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão." Veja, considerando que o Art. 227 da Constituiç~o 
federal, assegura direitos fundamentais para os filhos e as crianças, veja PEREIRA, Tania da Silva. 
Da adoção, in Direito de família e o novo Código Civil, Org. DIAS, Marú1 Berenice c PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha , IBDFAM/Del Rey, Belo Horizonte, 2001, p. 128. Veja, por fnn, o Art. 3 do EO\ 
:"a criança c o :'tdolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana .. ,". 
10 Assim, no ECA, o ;v\rt. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida 
excepcional, somente admissível na modalidade de adoção.>> 
11 1\ssim, no EC1\, o \\ Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio 
da sua família e, excepcionalmente, ern família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária .. l> 

12 Assim, no ECA, o " Ar1. 43. A adoçâo ser:i deferida quando apresentar reais vantagens para o 
adotando e fundar-se em motivos legítimoS.!! 
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intemacionais.13 Várias Declarações e Convenções Internacionais foram preparadas, nenhuma, 
porém, alcançou tanto succsso14 como a elaborada pela Professora Magalhães CoHaço e o 
Professor Rui Moura Ramos, como delegados de Portugal: a Convenção de Haia de 1993. 15 

A Convenção de Haia de 1993, incorporada ao direito brasileiro através do Decreto 
3.087, de 21 de junho de 1999,16 obteve um grande impacto no ordenamento jurídico 
brasileiro justamente por não se tratar de uma Convenção com normas de confllto de leis 
clássicas, mas sim uma convenção que prioriza normas administrativas e de processo civiL 
Apesar de originária da comemoração de 100 anos da Conferência de I-laia de Direito 
Internacional Privado, esta Convenção de 1993 não traz normas clássicas de conflito, visa à 

cooperação administrativa e judicial, permitindo a cada juiz e Autoridade central apjjcar seu 
direito nacional (jOYum determina jus), de forma a preservar os interesses e direitos das 
crianças, bem como combater os perigos da adoção internacional, em especial o tráfico de 
crianças. 

Nasce aí seu grande sucesso,17 pois mais do que modificar as normas nacionais, no 
Brasil, sejam as normas presentes no Estatuto da Criança e Adolescente-ECA (Lei 8.069 I 
1990),18 sejam as do Código Civil de 1917 (ou elo novo Código Civil de 2002), a Convenção 
de l-laia ele 1993 acabou consolidando as regras nacionais e o regime de centrabzação e de 
subsidiariedade da adoção internacional existente no BrasiL Manteve também intactas as 
regras de conHito, presentes na Lei de Introdução ao Código Civil-LICC (Decreto-Lei 4.657 I 
1942), e de processo civil, presentes no Estatuto da Criança e Adolescente e no Código de 
Processo Civil (Lei 5.86911973). O resultado é um pluralismo ele fontes a determinar o 
regime ela adoção internacional no BrasiL 

13 Assim me manifestei, in Notícia sobre a nova Convenção de Haia sobre Adoção Internacional: 
Perspectivas de Cooperação Internacional e Proteção das Crianças)), in Revista Igualdade" Ministério 
Público do Paraná (Curiliba), ano IV, nr. XI, abr./jun. 1996, p. 4. 
1
·
1Neste sentido a conclusão também de NIARX, i\nsgar, ((Pcrspektiven der intemationalen i\doption>), 

Dissertation/Cniv. l-lamburg, 1991, p. 296 e ss. 
Li Destayue-se a importância da presença <ttiva portuguesa na elaboração dest"a Convenção, não só 
pela sua experiência como país de origem de crianças, nas décadas de 60-70, mas também pelo fato 
do Brasil, bâ época não fazer parte da Conferência de f--faia e ser apenas país·convidado. 
;

6 DOU 02.06.1999, (<Promlllga a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e ii Cooperação em 
Matéria de Adoçào Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993J>. 
17 Veja crítico ao \nilitati~mo'/pragamatisrn.o das últimas Convençôes de Haia, LEQUETTE, Yves, 
Le droit international privé de la famille à l'épreuve des conventions internationalcs, in: Recueil dcs 
Cours de l' Académie de Droit International de b Haye, 1994,tome 2'16, Il, p. 51, mas até este autor 
deixa de fora a Convenção de I-laia de 1993. 
1 ~ Sobre a importância do Estatuto da Criança e do /\dolesccnte no direito brasileiro de filiação, veja 
CURY, J\{unir (Coord.), Estatuto da Criança c do Adolescente- Comentários Jurídicos e Sociais, 

Malheiros, São Paulo, 1992, p.ll c seg. 
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É sobre o regime resultante da aplicação conjunta de todas estas regras, nacionais e 
internacionais, materiais e processuais, diretas e indiretas, que quero agora discorrer. Dividirei 
a anátise em duas partes, uma primeira dedicada a expUcar este diálogo das fontes (na expressão 
feliz de ErikJayme);1~ agora mais complexo com a possível entrada em vigor de um novo 
Código civil em 2003 e, uma segunda voltada mais para a prática da adoção internacional e a 
concentração nos direitos da crianças, a demonstrar uma certa convergência de todas estas 
fontes legislativas nacionais e internacionais. 

I- PLURALISMO E COMPLEMENTARIEDADE: O DIÁLOGO DAS FONTES 
EM MATÉRIA DE ADOÇÃO INTERNACIONAL NO BRASIL 

Em seu famoso curso geral de Haia, Erik Jayme 20 sustenta que as atuais 
regras nacionais de direito de família, com a isonomia de direitos dos filhos 
adotivos e o princípio da subsidiariedade, assim como o direito internacional 
de família, com o pluralismo de fontes nacionais (autônomas) e internacionais 
(convencionais e oriunda dos processos de integração), e com o seu pluralismo 
de métodos, possuem traços pós-modernos. 21 A própria Convenção ele Haia 
sobre a Cooperação Internacional em matéria de Adoção internacional de crianças 
de 1993, com suas normas administrativas, de cooperação e de processo civil 
internacional, e sem nenhuma norma de conflito de leis stricto sensu, apresenta também 
estes traços pós-modernos ou fluídos. 22 

Não cabe aqui repetir a teoria de nosso grande mestre de Heidclberg sobre os 
efeitos da pós-modernidade no Dircito,23 mas homenagear a Convenção de Haia de 
1993, mais do gue nunca !ex speciales para a adoção internacional de crianças, após a aprovação 

1 ~ Sobre o chamado ((diálogo» das fontes, veja JAYME, Erik, Kulture!le ldcntitiit und das Kindeswohl 
im internationalcn Kindschaftsrecht·, in IPRAX 1996 {4), p. 237-246 e sobre a internaciona!idade e 
convivência de fontes nacionais e internacionais, van Loon, J.H.A, The lncreasing Signifinmce of 
International Co-operation for the UnHication of Private lnternational Law, in: Fourty years on: the 
evolution of postwar private international law in Europe, Centrum voar Buitcnbnds Recht en 
Internationaal Pri'vaatrecht (Hrsg.), Amsterdam 1990, p. 105. 
20 JAYME, Recuei! des Cours, p. 33 e seg. 
21 Veia neste sentido, de micro-código~, o artigo do AZEVEDO, Antônio Junqueira O Direito pós
moderno e a codificaçào, in Revisra Direito do Consumidor, vo!. 33, P- 123 <l 129. 
22 Veja sobre os ;1spectos pós-modernos desta Convenção meu livro de domorado, 
Subsidiaritatsprinzip, p. 88 c scg. 
21 Veja também sobn~ pluralismo ,legal" no direito de família, LEMOULi\ND, Jr::an-Jacques, Lc 
pluralisme et le droit de !a famille, post·modcrnité ou pré-déclin, in Dalloz, 1997, m. 18, Chroni'JUC, 
1.05.97, p. 133 e seg. 
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do novo Código Civil brasileiro em 2002, que entrará em vigor em 11 de janeiro de 2003. 
Note-se que o estudo das norrnas internas sobre adoção internacional continua válido, pois 
como afirmei logo após a elaboração da convenção de Haia em 1993: "A finalidade maior 
deste esforço internacional é criar mecanismos eficientes para assegurar o bem estar da criança 
adotada, assim como uma situação jurídica estável tanto no seu país de origem, como no 
país de seus adotantes. Mas, ainda hoje, a segurança jurídica das crianças adotadas 
internacionalmente depende, em muito, das normas internas sobre adoção, de sua prática e 
do controle exercido pelo Poder Judiciário do país de origem, assim como, da confiança que 
estas normas despertam nos países onde os adotantes estrangeiros têm seu domicílio."24 

Vejamos, pois estas normas e as normas da Convenção de Haia. 

A. CAMPOS DE APLICAÇÃO DIFERENTES E COMPLEMEl'.'TARES 

Efetivamente, em matéria de adoção de crianças no Brasil, há um grande 
pluralismo de fontes, mas os campos de aplicação são diferentes e complementares. 
As normas materiais encontram-se no Estatuto da Criança e Adolescente e no 
Código Civil de 1917, as normas de conflito encontram-se na Lei de Introdução, 
no Estatuto da Criança e Adolescente, Lei 8.68/90 c nos Tratados de DIP, entre 
eles a CIDIP (Convenção Interamericana sobre conflitos de leis em matéria de 
adoção de menores, La Paz, 24.05.1984, Decreto n° 2.429, de 17 de dezembro 
de 1997), a Convenção de !-laia de 1993 (Decreto n.3.087, de 21de Junho de 
1999), aqui comentada, no Código de Bustamante, na Convenção sobre Rapto 
ou seqüestro internacional de Crianças (Haia 25.1 0.1980),25 sem mencionar as 
demais convenções sobre os demais perigos ligados à adoção 26 e nas normas 
da Constituição Federal Brasileira de 1988, as quais estabelecem uma nova ordem 
pública para a adoção e a filiação e receberam a Convenção dos Direitos da Criança da O~U 
de 1989. 

24 Assim meu artigo, Novas Regras, in RT 692, p. 7 e 8. 
25 Tncorporada ao direito brasileiro pelo Decreto 3.413, de 14 de Abril de 2000, DOU 17.04.2000, 
((Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional Je Crianças, concluída na cidade de 
Haia, em 25 de outubro de 1980 
z~> Veja as demais CIDlPs, sobre restituição e tráfico de crianças. Inter-american Convention on 
internationale trafflc in minors, CIDIP-V OEA/Ser.C/VL21.5, p.SR, recebida no Brasil pelo Decreto 
n° 2.740, de 20 de agosto de 1998, que promulga a Convenção Interamericana sobre Tráfico 
internacional de Menores, assinad<~ na Cidade do México em 18 de março de 1994 .. Veja também os 
exemplos da jurisprudência/realidade brasileira; (( HOSPITAL - Responsabilidade civil Indenização 
- Subtração de recém"nascido - Comprovação de que a exígua segurança do nosocômio mostrou-se 
extremamente precária e impotente Culpa in vigilando caracterizada Verba devida - Voto vencido. 
Ementa Oficial: Revelando os autos que a exígua segurança mostrou-se extremamente precária e 
impotente, tem-se como provada a culpa in vigilando, ~1ue autori;c~ a imputação da responsabilidade 
civil ao hospital pela subtração de recém-nascido das suas dependências. (1.' Gim. Civ. do Tribunal 
de justiça do Distrito Federal e Territórios, El na Ap 45.093/99- 1.' Câm. j. 15.09.1999- reL Des. 
Valter X:wier - DJDF 09.02.2000. )>) 
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Duas novas fontes legais merecerão nossa especial atenção: a) o novo Código Civil 
Brasileiro (Lei 10.406/2002), promulgado em 10 de janeiro de 2002, que regula diretamente a 
adoção nacional e deixa a adoção internacional para ser regulada por lei especial (Art. 1629), mas 
como esta lei especial é ainda inexistente, não evita o pluralismo, a presumir que o Estatuto da 
Criança e Adolescente continuará a regular a adoção internacional em conjunto com as atuais 
regras de outras leis e; b) a Convenção de Haia sobre a Cooperação Internacional em matéria de 
Adoção internacional de crianças de 1993, promulgada pelo Decreto 3.087, de 21 de junho de 
1999,27 a qual, junto às normas do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) e da Lei de 
Introdução ao Código Civil, regula hoje a adoção internacional e tornar-se-á parte desta lex 
speciales no futuro. 

1. AS NORMAS MATERIAIS EM VIGOR 

As regras sobre a adoção internacional de menores (0-18 anos) encontram
se hoje no Estatuto da Criança e Adolescente, lei especial sobre o tema, e 
subsidiariamente, no que não colidir com o ECA, no Código Civil de 1917;28 

tudo sob a coordenação da ordem pública instituída na Constituição: adoção 
com acompanhamento do Estado,29 regras especiais para a adoção por 
estrangeiros;w isonomia de direitos e qualificações entre filhos adotados e outros 
filhos, 31 paternidade responsável/2 prioridade da criança e seus direitos fundamentais 

27 DOU 02.06.1999, ((Promulga a Convençiio Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional, concluída na I-laia, em 29 de maio de 1993». 
2~ Veja, por todos, MARMITT, Arnaldo, Adoção, Ed. Aide, Rio de Janeiro 1993, p. 34. 
29 Veja, por todos, SIQUEIRA, Liborni, Adoção no Tempo e no Espaço - Doutrina e Jurisprudência, 
Ed. Foresne, Rio de Janeiro 1992, p. 96 e seg. 
30 Veja, por todos, CHAVES, Antônio, 1\doção internacional e tráfico de crianças, São Paulo, 1994, p. 43 
c 44. 
-
11 Veja meu artigo ((Igualdade entre filhos no direito brasileiro atual- Direito pós-moderno ?», com 
Ana Cláudia Cachapuz e Ana Vitória da Silva, in Revista dos Tribunais nr. 764 (1999), pp. 11-32. 
Assim também GISCHKOW PEREIRA. Sérgio. Algumas questões de Direito de Família na nova 
Constituição, in Revista dos Tribunais, n" 639, janeiro, 1989, p. 231, que enquanto juiz assim 
esclareceu em ação de investigação de paternidade: "em nosso sistema jurídico atual é proibido utilizara 
denominações discriminatórias quanto aos filhos. Não rnttis hd falarem filhos legítimos e ilegítimos: a única classifU-ação 
possível é entre filhos matrimoniais eextramatrimoniais(a única, rnassignificativadifr:rença, entre estas duas categorias, é 
que os segundos devem ajuizar ação investigatória de paternidade)." (RJTJRS n" 175, p.721 - 1\pelação Cível n" 
595163114, 8" Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ilio Grande do Sul, Rei. Des. Sérgio Gischkow 
Pereira, j. 07.12.1995). 
32 Veja CENEVIVA, \Xialter, O que é ser pai na Constituição de 1988, in RT642 (1989), p.98 e seg. 



464 Claudia Lima Marques 

(Art. 226 e 227 da CF /88).33 

O ECA prevê apenas um tipo de adoção, uma adoção plena, por sentença judicial (art 47 

ECA). A nova adoção insere a criança totalmente na fan1J1ia dos adotantes, com os mesmos 

direitos, inclusive sucessórios, dos outros filhos desligando a criança de qualquer vínculo com os 
pais e parentes naturais, salvo os impedimentos matrimoniais (art.41 ECA). Esta adoção plena é 

irrevogável (art. 48 ECA) e terá efeitos a partir do tránsito em julgado da sentença judicial (art. 47, 
§1 o ECA), possibilitando a mudança do nome do adotado e mesmo de seu prenome, a critério 

do juiz, se houver pedido do adotante neste sentido (art. 4-7 ,§5o ECA). 

O ECA tem como princípio a manutenção do vínculo da criança com os pais 
biológicos,34 que será tentada através de ações positivas do Conselho tutelar, guarda 
provisória35 pelo juiz e colocação em familia substituta (Art. 19 e seg. do ECA). 
Segundo o artigo 31, a colocação em família substituta é medida excepcional, a ser 
tentada só quando a adoção nacional não é possível para aquela crJança. Em outras 
palavras, o ECA impõe a subsidiariedade3(' da adoção internacional frente às soluções 
nacionais. 

'' \1 ej:::~ as análises precisas de Lira, Tepedino, Vil! da, lhrboza, Fachin, '."lick e Moraes destas linhas 
constitucionais e seus reflexos no direito de família, na obra coordenada por BARRETO, Vicente, 
.:\nova bmilia: problemas c perspectivas, Renovar, Rio de Janeiro, 1997. 
14 Assim a prática jurisprudncial, veja a decisão in Revista Jurídica, voL267, jan. 2000, Ementário 
15724 ;),/\DOÇii.O ~Indeferimento de pedido de adoçilo formulado por casa!. Busca, apreensão e 
imtitucionalização do m~.::nor determinados na sentença "" Recursos da genitora e do casaL Provimento 
da apelação da genitora e do casa!. Deferimento da guarda definitiva da criança à mile biológJca. 
Decisão que preconiza o' direitos do menor. Convivi:ncia familiar constitucionalmente assegurada. 
Improvimento do recurso dos postulantes à adoção. (Tribunal de Justiiça de São P>lulo AC 
049.869.0/3-00 ~Rei. Des. Yussef Cahali ~Unânime ~ J. 11.1 1.1999). 
Js Veja como esta decisão tamb'me é subsidiária na prática da jurisprudência, in Revista Jurídica, vol. 
254,dez.98, ementário J 4089: «GUAHDA E RESPONSi\BT.LJDADE PROVISÓRIA Colocação em 
família substituta. Revogação diante do interesse demonstrado pela mãe em ter a filha em sua companhia. 
A guarda poderá ser deferida excepcionalmente, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a 
situações pecu!i:::~res ou suprir eventual falta dos pais ou responsáveis, na forma do disposto no are 33, 
§ 2° do E,CA. Assim, se o ato desafiado corrigiu providência realizada antes da investigação da real 
situação dos pais da criança e das condiçôes em que esta foi deixada no poder de terceiro, com o único 
objetivo de atender a uma situação emergencial j5 superada, não há motivo para a sua modificaçilo. 
(rribunal de jc1stiça do Rio de: Janeiro AI 7'!9/97 CM - Rel. Des. Afrânio Sayão - J. 16.04.98). 
J(, Revista Jurídica 237, jul. 97, Ementário nr. 12108: (<ADOÇAO Menor. Casal estrangeiro. 
Excepcionalidade. Art. 31 da L. 8.069, de 13.07.90. Matéria probatória. Fundamento suficiente da 
decisão recorrida nào impugnado. A colocação de menor em família estrangeira constitui medida 
excepcional, que somente se justifica depois de exauridas as ten1ativas para manter a criança na 
própria família ou colocá-la em família adotiva no próprio país. Acórdão recorrido que, perfilhando 
tal orientação, nilo atentou contra o disposto no art. 31 do ECA. Assertiva formulada pelos recorrentes 
de que foram esgotados todos os meios necesshios para colocar o menor em !ar substituto nacion8l. 
?.btéria de prova, insuscetível de reexame no âmbito do apelo especial (Súm. 07·STJ). Fundamento 
expemlido pela decisão recorrida, por si só suficiente, CjUe não foi objeto de impugnação pelos 
recorrentes. (S'IJ REsp. 27.901-3 MG- 4" T Rei. Mín. Barros Monteiro DJC 12.05.97). 
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A adoção pelo ECA requer perda do pátrio poder ou consentimento dos pais biológicos, 
mas a regulação destes institutos será encontrada no código Civil de 1917. Obviamente, as 
adoções internacionais ficam igualmente submetidas ao princípio do art 43 do ECA, do 
interesse superior da criança e só serão concedidas se apresentarem "reais vantagens para o 

adotando" e, principalmente, fundarem·-se 'etTl motivos legítimos." Neste sentido deve ser 
entendida a rt§.,lla do art. 31, que estabelece ser medida excepcional a adoção internacional e o 
princípio da subsidiariedade (ou, no futuro, no novo Código Civil de 2002). O requisito maior 

para a adoção é o melhor interesse da criança (best interest ofthe child do art. 43 do ECA.37 Este 
princípio maior relativiza os demais reguisitos,38 a exceção do princípio da subsidiariedade, 
como veremos a seguir. 

Quanto aos requisitos gerais para a adoção encontram-se no ECA e, subsidiariamente, no 
Código Civil de 1917 e são: idade mínima dos adotantes ele 21 anos, art. 42 do ECA,difereny-ade 

idade entre adoL1.nte e adotado de 1.6 anos entre adotante e adotado (art. 42,§ 3° do ECA), casamento 
ou estabilidade no estado civil dos adotantes, art. 42 do Estatuto, pois o solteiro, o casado e 
comprovada a "estabilidade conjugal" (art. 42§2') ou a união estável (Art. 42 §4') pode haver adoção, 
manifestação pessoal de vontade dos adotantes (artigo 39 c 166 ECA), estudo psicossocial dos 

adotantes (Art. 50, 51. e 167 do ECA), consentimento dos país biológicos (art. 45 c 165 do E~CA) 
ou processo prévio de dest:ittJ.ição do pátrio poder (arts. 23 e 34 do ECA) , manifestação de vontade 
do adotado, se o adotando for maior de 12 anos de idade (art. 44,§2° do ECA), estágio de 
convívência (art. 46 ECA) c submissão ao princípio t,:reral do bem estar do adotando (art. 43 do 

ECA). 3
" 

O ECA, conforme o Art. 51,§ 4°, só permite a salda de crianças brasileiras do país 
após a adoção (sentença definitiva) e criminaliza a tentativa de burlar tal proibição (Art. 85 c 
239 do ECA)."' 

2. AS NOVAS NORMAS MATERIAIS: O NOVO CÓDIGO CIVIL DE 2002 

3' A regra do Art. 43 do ECA é: d1. aJoçào será deferida quando apresentar reais vant:<gens para o 
adotando e fundar-se em motivos legítimos.)) 
3 ~ Veja decisão: «ADOÇAO Inobservància de requisito do § 3" do art. 42 do ECA - Vantagem para 
o menor - Atenuação do rigorismo formal da lei. Se a adoção é vantajosa par<~ o menor, t de ser 

deferido seu pedido, ainda que não ocorrente a diferença etária entre adotante c adotando, requisito 
constante do § 3'' do art. 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista que, di~nte 

da finalidade precípua da adoção, que é o bem-estar do adotando, deve ::;er atenuado o rigorismo 
formal da lei. (f.JMG - AC 4.779/5- 4a C Rel. Des. Caetano Cardos- DJMG 05.11.94, in Revista 
JuríclJca, nr. 209- MAR/95 - JURISlJRUD!:~NClA CÍVEL-ementário nr. 9046, p.82). 
39 Veja, por todos, DA SILVA, Artur M"arqcu;s Filho, O regime jurídico da adoção cstatutúia, São 
Pau!o,Eclitora ReviHa do,; Tribunais, 1997, p. 65 e seg. 
'"Veja a importância destas normas no combate ao mífico de crianças, in LIBER1\Tl, p. 25. ~o 
direito brasileiro silo 3 os crimes ligados ao tema: envio ilegal de crianças e adolescentes para o 
exterior (1\rt. 239 do ECA), intermediação pecuniária e criminosa da :H:Ioçiio (Art. 239) e falso registro 
de n~scimcnto feito pelo adotante (adoção à brasileira), previsto no Código Penal (art. 2112 do CP), 
vej:i detalhes de CMla um in LIBERJ\TI, r- 197 a 202. 
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EM DIÁLOGO COM AS LEIS EXISTENTES E A PREVALÊNCIA DAS LEIS 
ESPECIAIS 

O novo Código Civil, na versão aprovada, para entrar em vigor em janeiro de 2003, 

parece ter aberto mão de regular a adoção internacional, preferindo remeter o aplicador da lei 
para a 'lei especial", no caso, as normas hoje existentes no ECA, na LICC e na Convenção de 
Haia de 1993 (Decreto 3.087 /99). O texto do novo Código Civil esclarece: ''Art. 1.629. A 
adoção por estrangeiro obedecerá aos casos e condições que forem estabelecidos em lei. "De 
outro lado, é inegável que as normas do novo Código Civil Brasileiro trarão reflexos na 
adoção internacional, principalmente nos temas não tratados pelo ECA e hoje, tratados pelo 
Código Civil de 1917, que também nada fala sobre a adoção internacional. Sendo assim, até 
que se legisle novamente, e especificamente, sobre a adoção internacional, as regras do novo 

Código Civil, que entrarão em vigor em 11 de janeiro de 2003 são subsidiárias às normas do 
ECA em caso de adoção internacional e de interesse para nosso estudo. 

O novo Código Civil brasileiro regula o parentesco por adoção (Art. 1593 e seg.) e 
repete o princípio constitucional da isonomia de direitos e qualificações entre todos os filhos 

(Art. 1593)41 e nas sucessões,42 mas deixa para a lei especial acompanhar a adoção por 
estrangeiros. 

Os critérios gerais para a adoção nacional encontram-se nas normas do novo 
Código Civil: idade mínjma de 18 anos para os adotantes (art. 1.618);43 uma diferença 

41 Veja-se texto do Art. 1.593 do novo CCBr.: «Ü parentesco é natural ou civil, conforme resulte de 
consangüinidade ou adoção.l> O ;\tt. 1596 do dispôe: ((Os filhos, havidos ou não da relação de 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos c qualificações, proibidas quaisquer designaçôes 
discriminatórias relativas à filíaçãO.l! 
42 Veja a importância desta norma na prática, face as antigas adoções simples no Br:o~sil na decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,Ap. Cível n" 595025859, TJRS, 8' Câm. Cív., 
cuja ementa é: "FILHA ADOTIVA. Direito à herança. Pedido de reconhecimento de herdeira 
cumulado com petição de herança. Adoção de menor mesmo anterior à Constituição Pederal de 
1988, confere ao adotado o direito de suceder em igualdade de condições com o filho biológico. A 
modificação da lei sujeita nos efeitos jurídicos a adoçâo, porquanto as disposições de um estatuto 
legal subordinam-se às leis sucessivas. A volição das partes age na formaçào do ato, mas não no que 
tange aos efeitos, quando alterados por lei posterior, havendo pouco espaço para as noçôes de 
direito adquirido e de ato jurídico perfeito." A jurisprudência é geralmente a favor dos filbos 
adotados, veja exceção em decisão do Superior Tribunal de Justiça, in Recurso Especial lJ574/BA, j. 
04.08.1992, 11in. i\thos Carneiro e in Recurso Hspecial 38545/SP, j. 16.12.1996, lv1in. Waldcmar 
Zweiter. Veja caso internacional, envolvendo brasileira adotada de forma simples na Espanha e que 
recebeu direitos sucessórios totais, decisão do Superior Tribunal de Justiça, in Recurso Especial 
61434/SP, j. 17.06.1997, Min. Cesar Asfor Rocha. O mesmo STJ, porém, para beneficiar a filha 
adotada utilizou as regras do Código Civil de 1917 da adoçilo simples para manter o parentesco com 
o pai biológico morto e deixar a pensão para a filha adotiva, veja Recurso Especial 201.469/RJ, j. 
13.04.1999, )Vlin. Edson Vidiga!. 
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mínima de 16 anos entre adotante e adotado (art. 1.619); em caso de adoção conjunta por 
duas pessoas, o seu casamento ou união estável (art. 1622); o consentimento dos pais 
biológicos ou seus representantes (art. 1621) e do adotando maior de 12 anos (Art. 1621) ou, 
em caso de abandono, a destituição do pátrio poder (art. 1621, §1o e Art. 1624). A adoção é 
plena (Art. 1626) e "somente será admitida" se "constituir efetivo beneficio para o adotando". 
(Art. 1625). Os efeitos da adoção não são mais limitados (art. 1626 e 1628) assemelhando-se 
?.os do ECA. há possibilidade de mudar o prenome (art. 1627). 

Em resumo, tanto o ECA, como o novo Código Civil prevêem apenas um tipo de 
adoção, uma adoção plena, por sentença judicial para maiores e menores, com presença do 
Ministério Público (art. 1623 NCCBr. e art. 47 ECA). A nova adoção insere a criança totalmente 
na família dos adotantes, com os mesmos direitos, inclusive sucessórios, dos outros 
filhos desligando a criança de qualquer vfncu\o com os pais e parentes naturais, salvo os 
impedimentos matrimoniais (art.41 ECA e 1626 NCCBr.). Esta adoção plena é irrevogável 
(art. 48 do ECA), os consentimentos dos pais biológicos são revogáveis até a sentença (Art. 
1621 NCCBr.) e a adoção terá efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença judicial (art. 
47, §1 ° do ECA e Art. 1628 NCCBR.), possibilitando a mudança do nome do adotado e 
mesmo de seu prenome, a critério do juiz, se houver pedido do adotante neste sentido (art. 
47,§5 e1627 NCCBr.). 

No capítulo referente à proteção da pessoa dos filhos, em caso de separação judicial 
ou divórcio (Art. 1538 a 1590 NCCBr.) o novo Código Civil não faz nenhuma diferenciação 
entre filhos adotados e naturais.44 O novo Código Civil não afeta diretamente a adoção 
internacional, mas se afetasse em nada mudaria, pois pauta-se pelos princípios do ECA e da 
CF/88, de "manutenção do vínculo", isonomia entre filhos 45 e de bem-estar e interesse 
superior da criança.46 

Em 12 de junho de 2002, o deputado Ricardo Fiúza apresentou à Câmara projeto de 
lei visando modificar 150 artigos da Lei 10.406/2002. Este projeto, se aprovado, modificará 
substancialmente a análise antes realizada, pois integra no CC/2002 um artigo específico 

43 Agui parece-me gue a idade mínima continua sendo, para adoção internacional, os 21 anos do 
ECA c não os 18 anos previstos neste Art. 1618 do Novo Código , que só terá aplicação subsidiária. 
44 Veja·se o Art. 1.584: "Decretada a separação judicial ou o divórcio, sem que haja entre as partes 
acordo quanto à guarda dos filhos, será ela atribuída a quem revelar melhores condições para exercê
la .Parágrafo único - Verificando que os filhos não devem permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, 
o juiz deferirá a sua guarda à pessoa que revele compatibilidade com a natureza da medida, de 
preferência levando em conta o grau de parentesco e relação de afinidade e afetividade, de acordo 
com o disposto na lei específica." 
45 Interessante observar que o novo Código Civil expande os impedimentos matrimoniais para os 
f!lhos adotados. O Art. 1521 do NCCBr. proíbe o casamento entre ascendentes e "descendentes, seja 
o parentesco natural ou civil "(I), entre "o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado 
com quem o foi do adotante (lii) e entre "o adotado com o filho do adotante" (V). 
;r, O Art. 1625 NCCbr. dispôe: <(Somente será deferida a adoção <1ue constituir efetivo benefício para 
o adotado.>> 
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sobre a adoção internacional, revogando o ECA, neste tema, mas repetindo no referido 
Art 1629, as normas hoje presentes no ECA. O texto modificativo seria o seguinte: 

"NRArt. 1.629. A colocação do menor em família substüuta estrangeira residente e 
domiciliada no exterior constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade da 
adoção. 

Parágrafo 1° O estrangeiro residente e domiciliado fora do País, que se candidatar a adoção, 
deverá comprovar, mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo 
domicHio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu pais, bem como 
apresentar estudo psicossocial elaborado por agência especializada e credenciada no pais de 
ongem; 

Parágrafo 2o A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento do Ivlinistério Público, 
poderá detenninar a apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado 
de prova da respectiva vigência; 

Parágrafo 3° Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos devidamente 
autenticados pela autotidade consular, observados os tratados c convenções internacionais, 
e acompanhados da respectiva tradução juramentada; 

Parágrafo 4° A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma 
comissão estadual de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o 

processo competente, sem prejuízo dos requisitos mencionados nos parágrafos anteriores. 

Parãt:,rra±O 5° Competirá à comissão referida no parágrafo anterior manter registro centralizado 
de interessados estrangeiros em adoção; 

Parágrafo 6° Em caso de adoção por estrangeiro residente e domiciliado fora do País, o 

estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo quinze dias para 
crianças de até dois anos de idade, e de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando 
acima de dois anos de idade; 

Parágrafo r Antes de consmnada a adoção, não será permitida a saída do adotando do 
território nacional". 

Como se observa, mesmo que aprovado tal projeto modificativo, as normas materiais 
e administrativas sobre a adoção internacional continuarian1 as mesmas, agora presentes no 
ECA, apenas a complexidade do sistema jurídico hraisleiro setia diminuída, encontrando-se 
no CC/2002 as nomas sobre a adoção nacional e internacionaL Como o projetado Art. 1.629 
nada menciona sobre a Convenção de f--I aia, apenas repete as normas do ECA, que seriam ali 
sistematizadas, presume-se que nesta Convenção e nas normas sobre conflitos de leis no 
espaço deveremos concentrar nossa atenção. 
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B. LEI APLICÁVEL À ADOÇÃO POR ESTRANGEIROS RESIDENTES OU 
DOMICILIADOS FORA DO PAÍS 

As regras brasileiras de conflito de leis encontram-se na Lei de Introdução ao Código 
Civil-LI CC, Decreto-Lei 4.657, de 4. 9.1942, 47 além do que há notmas de aplicação imediata 
no próprio ECA, normas indiretas e materiais nos tratados internacionais ratificados pelo 
Brasil. Entre os tratados, três destacam-se: a Convenção da ONU sobre os Direitos da 
Criança de 1990, a Conferência Intermamericana de 1984-CIDIP e a Convenção de Haia de 
1993. 

1. OS TRATADOS INTERNACIONAIS EAS NORMAS DE CONFLITOS DE 
LEIS 

A Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança de 26 de janeiro de 
1989 é da mesma época do ECA, foi incorporada no direito brasileiro através do 
Decreto 99.710, de 21.11.1990. Esta convenção assegura direitos fundamentais à 

criança, recebidos pela ordem jurídica brasileira, ex vi Art. 5,§2° da Constituição 
Federal de 1988, dentre os quais destaca-se o de isonomia, prioridade, direito à 

identidade cultural, nacionalidade e assegura que os países signatários combaterão 
o tráfico de crianças e o seqüestro com finalidade de adoção (Art. 11 e Art. 35) e 
que a adoção internacional será medida subsidiária (Art. 21 lít. b in fine). Por 
força desta Convenção da ONU, a competência para os crimes de tráfico de 
crianças é, hoje, da Justiça Federal (Art. 109, V da Constituição Federal). 48 

Quanto a CIDIP-IIT de 1984 sobre adoção internacional de menores, 49 

destaque-se que as normas de conflito de leis propostas por esta Convenção 
Interamericana condizem com a tradição brasileira, podendo complementar sem choques as 
regras da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro: lei da residência habitual do menor 
como lei geral, lei para reger os requisitos da adoção, formalidade e procedimentos (Art. 3° da 
CIDIP~III), lei do domicícilo dos adotantes para reger sua capacidade e requisitos outros de 

"Decreto-Lei 4.657, 4.9.1942, Diário Oficial da União de 9 de setembro 1942, a chamada ((Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro>>. 
4H ;\%Ítn decisão do STJ:" RHC 6322/PB, Min. Anselmo Santiago, j. 21/10/1997: "Tráfico internacional 
de crianças. Competência da Justiça FederaL. 2. Tendo o Congresso Nacional, através do 
Decreto Legislativo n. 28, de 24.09.90 e o governo federal, por força do Decreto n. 99.710, de 21.11.90, 
incorporado ao direito p~itrio os preceitos contidos na Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Criança, não mais há de se discutir sobre a competência da Justiça Federal em casos de tráfico 
internacional de criança, aplicando·se a hipotese o art. 109, V da CF/88." (in RT 748/571). Veja no 
mesmo sentido, RHC 4.243/RJ, DJU 08.05.1995, Min. Cid Flaquer Scanczzini. 
~~ Veja sobre a CIDIP-III, (<Convenção Interamericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de 
Adoção de Menores)), de La Pa7., de 24 de maio de 1984, a obra de TELLECIIEA, Eduardo Bergman, 
((EI Nuevo Dcrecho Internacional Privado Interamericano sobre Farnilia y Proteccion Internacional 
de Menores)>, FCU,Montevideo, 1991, p.71ss. 
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sua lei (Arr. 4" da C!DIP-IJI). 50 

Mencione-se que o Código de Bustamante está muito superado neste tema, mas 

ainda é usado para reforçar a concentração na lei pessoa! do filho em matéria de estado e 
personalidade (Art. 64 do Código de BustamanteY~' e de forma da adoção (Art. 3 do Código 
de Bustamante). 52 

Quanto à Convenção de Haia de 1993, suas normas concentram-se na divisão de 
competências entre as autoridades de cada um dos paises cooperantes. Segundo dispõe o 
artigo 1° da Convenção de Haia de 1993, esta visa: 

"a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas levando em 
consideração o interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais, que 
lhes reconhece o direito internacional; 

b) instaurar um sistema de cooperação entre os estados contratantes que assegure o 
respeito as ditas garantias e, em conseqüência, previna o seqüestro, a venda ou o tráfico de 
cnanças; 

c) assegurar o reconhecimento nos Estados contratantes das adoções realizadas segundo 
a convenção. "53 

A própria defmição de adoção internacional da Convenção (Art. 2°) advém da 
necessidade de transferência internacional da criança e a insegurança que isto causa 
aos direitos desta.s4 A opção da convenção foi, pois, de procurar impor suas regras 

mínimas de cooperação e de ética a todas as adoções internacionais, centrando sua 
atenção no "deslocamento" internacional da criança, sem valorar (positiva ou 
negativamente) as normas internas nacionais (as normas imperativas materiais e as 

normas de conflitos de leis), gue continuam a vigorar, agora reforçadas pela competência 
assegurada às autoridades locais e autoridades centrais dos países. Certo é que, em todos os 
casos de transferência internacional da criança (chamada de deslocamento) mister a proteção 

sn Veja LIBERATf, p. 297 c seg. 
51 Assim ESPINOLA, Eduardo e ESPINOLA, Eduardo Filho (atualizada por Silva Pacheco), A Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro, voi.2"- arts.7" a 9", 3' Edição, EJ. Renovar, Rio de Janeiro, 
1999, p. 310 e 314. 
52 Assim CHAVES, p. 164. 
03 Extrair de L'.Acte Final de la Dix-SeptiCme Session signé !e 29 mai 1993, in: Actes et Documents, 
vol. Il, Conférence de la Haye, 1994, p. 522. 
54 Art.2 dispõe: ,d. A Convenção será aplicada quando uma criança com residência habitual em uma 
Estado contratante («o Estado de origem») tiver sido, for, ou deva ser deslocada para outro Estado 
contratante (\<O Estado de acolhida>)), quer após sua adoção no estado de origem por cônjuges ou por 
uma pessoa residente habitualmente no estado de acolhida, quer para que essa adoção seja realizada 
no estado de acolhida ou no Estado de origem. 2. A Convenção somente abrange as adoções que 
estabeleçam um vínculo de filiação.)) 
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desta criança, a criar a necessidade de uma efetiva cooperação entre as autoridades nacionais 
envolvidas para assegurar o melhor status possível e a mais efetiva proteção aos direitos desta 
criança. 

Assim mantém~se a regra interna brasileira (ex vi lege art. 31 ECA), de que as 
adoções internacionais de crianças domiciliadas no Brasil serão pronunciadas 
necessariamente pelos juizes brasileiros e a criança só deixará seu país de origem 
após a sentença de adoção. O art. 28 da Convenção é claro ao afirmar que o espírito 
e o objetivo da nova Convenção não é revogar ou derrogar "nenhuma lei de um 
Estado de origem que requeira que a adoção de uma criança residente habitualmente 
no Estado tenha lugar nesse Estado, ou que proiba a colocação da criança no estado 
de acolhida ou seu deslocamento ao estado de acolhida antes da adoção." 

2.ASNORMASAUTÔNOMASDECONFLITOSDELEIS 

Aplicável às adoções de crianças realízadas pelo juiz brasileiro é a lei de 
domicilio da criança, 55 assim definida pelo Art. 7° e seus parágrafos 7o (domicílio 
de quem detêm a guarda da criança) e 8" (elemento de conexão subsidiário, a 
residência ou o lugar em que se encontre) da Lei de Introdução ao Código Civil 
de 1942. 

Somente para a questão prévia, sobre a capacidade dos pais adotivos 
para adotar , aplicar~se~á a lei de seu domicílio (Art. 7° caput, da Lei de Introdução 
ao Código Civil e Art. 51 do ECA). Opiniões contrárias a este posicionamento 
existiram até a década de 70, considerando aplicável a lei do domicílio dos pais 
adotivos, como até hoje o fazem os países do primeiro mundo. 56 Em verdade 
é o status do filho que se modifica drasticamente na adoção e a concentração 
do direito internacional privado deve ser na criança. Como já ensinava Clóvis 

.l.l Assim VALLADÀO, Direito Internacional Privado, vol. fi, lUo de Janeiro, Ud. Freitns Bastos, 
1983, p. 138 e seg. Veja também MARQUES, Die Reform, p. 34. 
56 Assitn defendendo a lei pessoal dos adotantes CASTRO, Almilcar , Direito Internacional Privado, 
atualizado por O siris Rocha, Sed., Ed. Forense Rio de Janeiro, 2001, p. 406 e a cumulação de leis, 
ESPÍNOLA/ESPINOLA, p. 314. Contra, já antes da Constituição de 1988, os ensinamentos de 
VALLi\D/\0, voi.II, p. 168. 
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Bevilagua: "é à lei nacional dos filhos que se deve atender, porque são eles os que necessitam 
de proteção e em virtude dessa necessidade de proteção é que a lei os acompanha."57 

Tratando-se, portanto, de criança domiciliada originariamente no Brasil, a lei brasileira 

regerá a adoção internacional aqui realizada. Os requisitos e condições impostas para a 
adoção por estrangeiros não residentes serão aqueles da lei brasileira, isto é cumulativamente, 
os presentes no ECA e na convenção de I laia e, subsidiariamente os do código Civil (de 1917 
ou de 2002). O ECA é considerado pelo juiz brasileiro como lei de aphcação imediata ou /ois 
de po/ice/8 assim como são de ordem pública internacional as normas do ECJ\59 e da 
Convenção de Haia de 1993 referentes a 'forma solene' da adoção internacional de crianças no 
Brasil, segundo o Art. 3 do Código de Bustamante não superado pelo Art. 17 _LICC/ 42.w 

Vale lembrar que a lei aplicável para reger o consentimento dos pais biológicos e do adotado 
maior de 12 anos será, portanto, estalei geral, a lei do domicfl.io da criança (Art. 7° daLI CC/ 
42), no caso, a lei brasileira; mas as questões prévias referentes à capacidade para tais 
manifestações de vontade serão regidas pela !ci pessoal de cada envolvido (Art. 7o da LICC). 

" 
Considerando-se a jurisprudência anterior à Constituição Federal,~>2 poder-se-ia pensar 

que os requisitos materiais para a adoção internacionais de crianças brasileiras frente ao juiz 
brasileiro, hoje estabelecidos no ECA, não seriam considerados, em DIPr., como requisitos 
de ordem púb]jca internacional. Analisando a jurisprudência atual e os esforços da 
Constituição de 1988 para a proteção dos direitos fundamentais da criança, outra 
conclusão se impõe. 63 As normas materiais do ECA (diferença de idade, estágio de 
convivência etc) devem ser consideradas leis de aplicação imediata para o juiz brasileiro. 

57 BEVILAQUA, Clóvis, Direito da Família, 8' ed., atual. pelo Dep. ls:1ías Beviláqun, Rio de 
Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1956,p. 238. 
'i
8 Assim CURY, p. 157 e 163, SIQUEIRA, p. 85 e J\-fARQUES, Subsidiarit·:ltsprinzip, p. 128 e seg. 

09 Assim também :\fARMITT, p. 35. 
1"ü Assim CHAVES, p. 164. 
~~ 1\cjui estamos fazendo uma analogia à decisão do Superior Tribunal de Justiça, no caso Recurso 
Especial 61434/SP, j. 17.06.1997, Min. Cesar 1\sfor Rocha. STJ, entre "condiçào de hertkiro', questão 
principal e 'capacidade para herdar', <.jUCstào prtvi:1 e considerando o consentimento vinculado à 
tluestào principal, a capacidade para ta! sim, qm:st~o prévia qualificada de forma independente. 
62 Assim decidiu o Supremo Tribunal Federal, antes da Constituição atual: ((SENTENÇA 
ESTRANGEIRA. ADOÇAO. ;\ regra do artigo 369 do Código Civil hr:lsileiro não é de ordem 
pública, mas de interesse público, não tendo eficácia (h; lex· fori, em face da adoção regida por lei de 
estado. O Código Civil Alemão prevê, no par-1.745, a dispensa do requisito da diferença mínima de 
idade entre adotante e adotado, podendo a oentença de adoção, proferida naquele pais, ser 
homulogada.>1 (STF, SE-Alemanha nr. 3638, Rel. Ministro Carlos i\hdeira, j 19/02/1986 Tribunal 
Pleno, DJ 07-03-Sú.p. 02838) 
6

' Esta parece ser também a conclusão de UBERi\TI, p. 55. 
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Assim como as regras processuais e administrativas (autorizaçôes das Autoridades Centrais 
CONSIJ e SEJAs, cadastro de adotantes, saída da criança só após sentença, processo de perda 
do pátrio poder dos pais biológicos e de adoção, etc.) são normas de direito público territoriais 
e devem ser regidas sempre pela !ex Jari (neste caso, lei brasileira). 

O juiz brasileiro aplica também as normas de processo civiJ brasileiras e as presentes 
no ECA, assim como os requisitos materiais em vigor, antes especificados. No caso da 
adoção ser requerida por candidato não residente ou domiciliado no Brasil, o Estatuto 
prevê algumas normas específicas, dispostas nos artigos 31, 51 e 52 do ECA64 e o princípio 
máximo do Art. 43: o interesse superior c o bem-estar da criança. 

H - A PRÁTICA CONVERGÊNCIA DAS FONTES E A 
CONCENTRAÇÃO NA PROTEÇÃO DA CRIANÇA NO 
DIREITO BRASILEIRO DA ADOÇÃO INTERNACIONAL: 
CENTRALIZAÇÃO E COMBATE AO TRÁFICO 

Se em teoria o pluralismo de fontes assusta, na prática de demonstrou 
ser bastante protetivo dos direitos humanos das crianças e um eficaz sistema de 
combate aos perigos da adoção internacional, especialmente de combate ao 
tráfico de crianças, uma das mazelas brasileiras na década de 70-80 do século 
xx.6s 

Em minha tese de Doutorado pude comprovar, que tanto o ECA (Lei 8.068/90), 
quanto a Convenção de Haia de 1993 (Decreto 3.087 /99), representam uma nova visão da 
adoção internacional, concentrada agora nos direitos humanos da criança, no seu bem estar 

64 Assim a norma principal: "Art. 51. Ct1idando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro 
residente ou domiciliado fora do País, observar~se-á o disposto no art. 31. § 1" O candidato deverá 
comprovar, mediante documento expedido pela autorid<1de competente do respectivo domicílio, 
estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresentar estudo 
psicossocial elaborado por agência espccializ::tda e credenciada no país de origem. § 2" A autoridade 
judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá determinar a apresentação do 
texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência. § 3" Os 
documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devidamente autenticados pela autoridade 
consular, observados os tratados e convcnçôes internacionais, e acompanhados da respectiv:t tradução. 
por tradutor público juramentado. § 4" Antes de consumada a adoçào não será permitida a saída Jo 
adotando do território nacional.>) 
"' Veja, sobre a realidade brasileira, CHAVES, p. 35 e seg. Veja sobre denúncias de vendas de órgãos 
de crianças brasileiras adotadas na Itália, DA SILV,\, p. 112 e 113 e o artigo de THOfvfAZ, Dimas 
Borc!li Junior e MlNNICELU, João Luiz Portolan Galvão, ((Instrumento legal da adoção internacional 
e meios de coibição do tráfico internacional de criançaSll, in Revista dos Tribunais 641, p. 88 e seg. 
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e no seu interesse superior.66 Supera~se, assim, a visão anterior da adoção, concentrada nos 
interesses patrimoniais familiares, no eventual direito de procriação dos pais adotivos e seus 

interesses de continuação da família. 67 

Especialmente, com o princípio da subsidiariedade da adoção internacional em relação 

à adoção nacional (Art. 31 do ECA e Art. 4 da Convenção de Haia de 1993), há uma clara 
mudança de perspectiva do Direito Internacional Privado brasileiro: não basta mais somente 
preencher os requisitos formais e materiais para a adoção internacional, há que se exaurir as 

possibilidades de solução nacional, em respeito aos direitos humanos da criança. 68 

Nota-se assim, também no Brasil, urna evolução do Direito Civil, da preocupação 
com o bem-estar da criança (Kindeswohl) para uma preocupação com os direitos da criança 
(Kindesrechten), 69 enquanto individualidade (princípio da dignidade da pessoa humana, 
Art. 1°, §1 o CF /88), enquanto sujeito de direitos especialmente protegido na Constituição 
(Art. 227 CF /88).70 

Ob Esta foi uma das conclusões de meu Doutorado, justamente destacando a interpretação pós~ 
moderna do princípio do interesse superior da criança, gue hoje deve incluir a realização de seus 
direitos fundamentais de identidade cultural, inclusive respeito à sua origem, realizado na adoção 
in1ernacional através do princípio da subsidiariedadc, veja MARQUES, Subsidiaritiitsprinzip, p. 88 
e seg. 
"

7 Veja, no mesmo sentido, FACHIN, Luiz Edson, Elementos Críticos do Direito de Família, Ed. 
Renovar, Rio de Janeiro, 1999, p. 200 e TEPEDlNO, Gustavo, A disciplina civil-constitucional das 
relaçôes familiares, in A Nova Família: Problemas e Perspectiva, Vicente Barreto (org.), fieL Renovar, 
Rio de Janeiro, 1997, p. 51. 
68 j\fARQUES, Subsidiaritiitsprinzip, p. 124 e seg. 
6 ~ Jogo de palavras usado como título por STElNDORF, Caroline (Ed.), Vom Kindeswohl zu den 
Kindesrechten, Berlin 1994. Veja detalhes em nosso artigo, "Visões sobre o Teste de Paternidade 
através do Exame do DNA em direito brasileiro-Direito P6s-Moderno à Descoberta da Origem?", m 
Eduardo Oliveira Leite (Hrsg.), Grandes Temas da Atualidade- DNA como meio de prova ela 
filiação, Forense, Rio de Janeiro, 2000, p. 27. 
70 Veja, por todos, LEITE, Eduardo Oliveira, O exame de DNA: reflexôes sobre a prova cicrrtífica da 
filiação, in Wambier, Tere~a /\rruda Alvim e Leite, Eduardo de Oliveira, Repertório de Doutrina 
sobre Direito de Família, já no vol. 4, Ed. Revista dos Tribunais, Sào Paulo, 1999, p. 194. 
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A concentração é, pois, total no sujeito de direitos mais fraco, a criança, e nos seus 
direitos fundamentais de manutenção de vínculos familiares, de preservação de sua origem,71 

direito de manutenção de sua identidade culturaF2 e de sua plena realização como pessoa em 
desenvolvimento.73 Assim o espírito de nossa Constituição Federal, que impõe em seu Art. 
227 § 5o da Constituição Federal o acompanhamento pelo Poder Público, na forma da lei, 
das adoções por parte de estrangeiros,74 reconhece os direitos fundamentais das crianças75 e 
impõe uma concentração nos direitos do fiJho, assim como é a fonte da doutrina de proteção 

11 Veja sobre direito à investigação de paternidade de crianças adotadas, meu artigo in LEITE, p. 27 
c a jurisprudência brasileira, no Superior Tribunal de Justiça:»Adoção. Investigação de paternidade. 
Possibilidade. Admitir-se o reconhecimento do vínculo biológico de paternidade não envolve qualquer 
desconsideração ao disposto no art. 48 da Lei 8.069/90. A adoção subsiste inalterada. a lei determina 
o desaparecimento dos vínculos jurídicos com pais e parentes, mas, evidentemente, persistem os 
naturais, daí a ressalva quanto aos impedimentos matrimoniais. Possibilidade de existir, ainda, 
respeitável necessidade psicológica de se conhecer os verdadeiros pais. Inexistência , em nosso 
direito, de norma proibitiva, prevalecendo o disposto no art. 27 do ECA.1>( Recurso Especial 
127.541/RS, j. 10.04.2000, Ministro Eduardo Ribeiro). No Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul: ((Filha adotiva. Investigação de pnternidade. Possibilidade Os deveres erigidos em 
garantia constitucional à criança e ao adolescente na Carta de 1988, em seu art. 227, se sobrepõem às 

regras formais de qualquer natureza e não podem ser relegados a um plano secundário, apenas por 
amor à suposta intangibilidade do instituto da adoção. Opor à justa pretensão da menor adotada de 
ver reconhecida a paternidade biológica, os embaraços expostos na sentença, é o mesmo que 
entender que alguém, registrado em nome de um casal, seja impedido de investigar a sua verdadeira 
paternidade, porque a filiação é tanto ou mais irrevogável do que a adoção. No entanto, a todo o 
momento deparamos com pessoas registradas em nome de terceiros, (}Ue obtém o reconhecimento 
da verdadeira paternidade e têm, por conseqüência, anulado o registro anterior. Sentença cassada, 
para que outra seja proferida enfrentando o múito da causa" (in RJTJRS n" 176, p. 766- Apelaçâo 
Cível n" 595118787, 8' Câmara Cível do TJRS, Rel. Dcs. El.iseu Gomes Torres )"0 perquirir sobre o quem 
é o pai bioMgico é direito personallssimo, imprescrit{vel, pouco importando que o investigante tenhasidn adotddo ou que tenha 
sido reconhecido pelo marido de sua mie, independendo de prévia propositura de ação visando nulificar o registro anterior que 
registra a paternidade ficta ou biológica" (voto do Des. Eliseu Gomes Torres, publicado na RJ"IJRS, vol. 176, 
p. 770). 
72 Vejn sobre o direito da criança à identidade cultural e sua influência no regime da adoção 
intemacional, JAYME, Erik, ,Kulturelle ldentitiit und Kindeswohl 1m internationalen 
K.indschaftsrecht, in: IPRAX 1996, p. 237 e seg. 
73 Veja os Considerandos da Convenção de Haia de 1993, a Convenção da ONU dos Direitos das 
Crianças , veja PEREIRA, Tania da Siva. Da adoção, in Direito de família e o novo Código Civil, 
DJAS, Maria l3erenice e CUNHA PEREIRA, Rodrigo da , lBDFr\M/Del Rey, Belo Horizonte, 
2001, p. 128. 
74 Veja-se texto do Art. 227 § 5": "A Adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que 
estabelecerá osos e condiçües de sua efetivação por parte de estrangeiros." (Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 5.10.1988). 
71 Assim também FACHIN, Luiz Edson, Elementos Críticos do Direito de Família, EJ. Renovar, 
Rio Je Janeiro, 1999, S. 200-201: "Os filhos terão os mesmos direitos e qualificações, havidos ou não do casamento, 
proclamou o parágrafo 6° do artigo 227 da Constituição Federal de 1988. Em matéria de fúiação, inaugura-se uma disciplina 
jurú:iica densa, elástica, profundA e ampla. Este foi um dos capítulos do parentesco mais afetados pela Constituição de 1988, 
que foz desaparecer a Ligação entre casamento e legitimidade e assim também as categorias de fdhos.'' 
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integral do filho (Art. 227), 76 consolidada na Lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e Adolescente 

e, agora, complementada pela Convenção de Haia de 1993. 

A. CENTRALIZAÇÃO E COOPERAÇÃO NAS DIVERSAS FASES DA 
ADOÇÃO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS 

Como já afirmamos, 77 três são as palavras-chave desta Convenção de 1993: 
centralização das adoções internacionais em autoridades centrais e autoridades 
competentes, colaboração entre as autoridades centrais nas suas difíceis decisões, controle 
através da troca de informações, através da divisão de competências, do preenchimento 
de certos requisitos mínimos e através do privilégio de um sistema de reconhecimento 
automático de decisõcs. 78 Seus objetivos básicos foram, portanto, estabelecer um 
novo sistema ou instrumentos para a cooperação administrativa c judicial, antes e 
após a saída da criança adotada de seu país de origem, conseguindo assim proteger os 
direitos fundamentais da criança adotável e assegurar-lhe um melhor (ou pelo menos 
igualitário) status jurídico no país guc a acolhe, país de domicílio de seus pais adotivos. 

1. A CENTRALIZAÇÃO DA ADOÇÃO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS NO 
BRASIL 

A centralização das adoções internacionais de crianças foi uma das 
conquistas da Constituição democrática de 1988, no Brasil, e do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. A primeira centralização deu-se pela proibição da 
adoção direta, nos cartórios e por escritura pública, em que os pais biológicos 
das crianças consentiam (adoção simples do código Civil de 1917) na adoção 
de seus filhos menores sem presença do Judiciário. A constituição de 1988 
exige a presença do Estado em todas as adoções e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em 1990, passou a prever somente um tipo de adoção, por decreto e 
irrevogável, através de manifestação do Judiciário para menores de O a 18 anos. 

-r, Veja: PEREIRA, Tânia da Silva, Direito da criança e do adolescente: a convnrêncJa familiar e 
comunitária como um direito fundamental, in CUNHA PEREIRA, Rodrigo da, Direito de família 
contemporâneo, Ed. Del Rey, Belo Horizonte, 1997,S. 648. 
''Veja meu artigo, Notícia, p. 6 c seg. 
7

R Assim o relator Parra-Arangurcn, p. 626-627(n. 490): ,the Convtntion did not try to harmonÍ/:c the 
internai law of the Contracting States regarding the adoption, but cto reate a flcxibie system of co
operation to ensure thc obscrvancc of ccrtain safcguards in cases of intercountry adoptions." 
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A adoção internacional de crianças passou assim a ser centralizada nos Juízes da 
Infância e Juventude, que observaram, seguindo um modelo de centralização desenvolvido 

no Rio Grande do Sul na década de 80, ser necessário uma equipe de apoio para as adoções 
internacionais (assistentes sociais, médicos, psiquiatras, defensores públicos etc.), para que a 
seleção de candidatos, o contato com as agências e órgãos estrangeiros, o 'matching' com as 

crianças, o acompanhamento do estágio probatório e dos relatórios pós-adoção funcionasse. 
Assim, o próprio judiciário estadual centraJjzou as adoções internacionais em alguns juizes 
(das grandes cidades) e instituiu registros gerais de várias comarcas para que o sistema 
funcionasse. O ECA acabou por instituir esta segunda centralização, ao criar em cada estado 

do Brasil uma Comissão estadual para processar e controlar as adoções internacionais. 
Efetivamente, o Art. 52 do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que a adoção 
internacional pode ser limitada e controlada por um orbranismo ccntralizador, que denomina 
"Comissão Estadual Judiciária de Adoção", as CEJAS e CEJAIS,79 ativas até hoje inclusive 
como as autoridades centrais estaduais da Convenção de Haia de 1993. 

A convenção de Haia de 1993 também traz este modelo centralizador, instituindo utn 
autoridade cent:r'al federal c permitindo autoridades centrais estaduais c, neste sentido, complementa 
e consolida o sistema brasileiro já existente. O Decreto 3.17 4,de 16 de setembro de 1999,&i1 organizou 

no Ministério da Justiça a autoridade central federal administrativa e as CEJAS como autoridades 
centrais estaduais. A Convenção de I-laia de 1993, pois, importou na organização da Autoridade 
Central Administrativa Federal, no Ministério da Justiça (Secretaria de Estado dos Direitos Hwnanos). 
Importou também na consolidação das 27 Autoridades Centrais estaduais, encarregadas de dar 

cumprimento às obrig.açõcs impostas pc!a Convenção em cada Estado da f<ederação (o CONSIJ no 
RS, as CEJAis etc.). Da mesma forma, importou na organização do Prof,rrama Nacional de 
Cooperação em Adoção Internacional, com cre<_-lenciamentos das agências de adoções jtmto à Polícia 
Federal e 1.1i.!listério da Justiça e na criação do Conselho das Autoridades Centrais Administrativas 

Brasileiras, órgão regulador em matéria de adoção internacional.81 

7
' Assim a regra: «Art. 52. A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise 

de uma comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para 
instruir o processo competente. Parágrafo único. Competirá à comissão manter registro centralizado 
de interessados estrangeiros em adoção.» 
00 Publicado no DOU 17.09.1999. "Designa as Autoridades Centrais encarregadas de dar cumprimento 
às obrigações impostas pela Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adoção Internacional, institui o Programa Nacional de Cooperação em Adoção Internacional e 
cria o Conselho das Autoridades Centrais Administrativas Bra5ileirf!S.l). 
~ 1 Veja Decreto 3.174, Jc 16.09.1999, gue regulamentou a Convenção no Brasil e as demais normas 
regulamentadoras no site: w-..vw.mj.r~ov.br/qqf/aqfbtm 
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A Convenção de Haia de 1993 estabeleceu um sistema de cooperação internacional 
entre autoridades centrais, semelhante ao estabelecido com sucesso pela Convenção de Haia 
de 25 de outubro de 1980 sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de crianças.82 A 
centralização visa a ajudar internacionalmente no estabelecimento da confiança entre os 
servidores dos vários Estados (art. 7,2), assegurar a troca de informações (arts. 7 e 9), 
instrumentalizar a tornada conjunta de decisões (art.17ç), e, na medida do possível, suprimir 
os obstáculos para a aplicação da Convenção (art.? ,2.b), facilitando a identificação de casos de 

corrupção, de atuação de forma a induzir ao abandono, de oferecimento ou aceitação de 
benefícios financeiros envolvidos com as adoções, visando sempre a combater o tráfico de 
crianças. 83 

A Autoridade Central, de acordo com o artigo 6° da Convenção de Haia de 1993, é a 
estrutura encarregada de dar cumprimento às obrigações impostas pela Convenção. O Brasil, 
conforme o artigo T da Convenção - gue possibilita a um Estado federal a designação de 
mais de uma Autoridade Central- através do Decreto 3.174/99 o Brasíl designou a Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos/SEDH do Ministério da Justiça, Brasília, como 
Autoridade Central Administrativa FederaL Nos 25 estados federados, as Comissões Estaduais 
Judiciárias de Adoção (CEJAs ou CONSIJs) serão as Autoridades Centrais dos Estados 
Federados e do Distrito FederaL O referido decreto criou um Conselho de Autoridades 
Centrais, que reune-se regularmente para troca de experiências e instituiu, no âmbito do 
Departamento da Criança e do Adolescente/DCA do Ministério da Justiça, o Programa 
Nacional de Cooperação em Adoção InternacionaL a autoridade Central Federal, do Ministério 
da Justiça mantém um 'Sistema de Informações para a Infância e Adolescente' -SI PIA em 
rede, ligando todas as autoridades centrais, no qual se encontra o cadastro de adotantes e 
adotados (com acesso restrito), denominado 'Infoadote'. 

Na Convenção de Haia sobre cooperação em matéria de adoção internacional de 
1993, pois, a figura da Autoridade central aparece como um pólo controlador da lisura do 
processo de adoção, como fórum de contatos e de informação entre os interessados na 
adoção. 

82 Veja as conclusôes sobre o sucesso da Convenção em "Condusions générales de !a Commíssion 
spédale d'octobre 1989 sur le fonctionnement Je la Convention de La Haye du 25 octobre 1980 sur 
les aspects civiles de l'enlévcment international des enfants", Bureau Permanent, Haia, Fevereiro 
1990, p.44. 
H> Assim V,\N LOON, Colme, p. 337 e seg. 
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2. O SISTEMA DE COOPERAÇÃO ENTRE AUTORIDADES CENTRAIS E 
AUTORIDADES COMPETENTES OU JUIZES 

Em janeiro de 2002, a referida Convenção já estava em vigor em mais de 43 Estados84 

da América, Europa, África e Ásia, países de origem das crianças, como o Brasil e países de 
acolhida do primeiro mundo, como a Espanha, o Canadá, a Finlândia, Suécia, Dinamarca, 
Noruega, Países-Baixos, a França, Israel, Áustria, Itália e Alemanha, denotando um sucesso 
sem precedentes em matéria tão polêmica e sensível quanto a adoção internacionaL85 Portugal 
assinou a referida Convenção em 26 de agosto de 1999, mas ainda não a ratificou.86 

A Conferência de Haia, guiada pelo espírito da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito das Crianças, de 20 de novembro de 1989, ratificada por mais de 120 países, decidiu 
superar o método estritamente conflitual.ista, de indicação da lei aplicável, e elaborou uma 
Convenção que une regras materiais (administrativas e cíveis), regras de procedimento 
(administrativas e processuais) c regras indiretas de conflito (de reconhecimento e exceção de 
ordem pública), de forma a assegurar um mínimo de cooperação entre autoridades dos 
países envolvidos e uma efetiva proteção dos direitos da criança adotável. A pedra de toque 
aqui é a atividade e a cooperação entre as autoridades centrais87 dos países das crianças (pais 
de origem) e dos países dos adotantes (pais de acolhida). 38 

84 Os seguintes Estados ratificaram a convenção até março de 2002: México, Romênia, Sri Lanka, 
Chipre, Polônia, Espanha, Eguador, Peru, Costa Rica, Burkina Fasso, Filipinas, Canadá, Venezuela, 
Finlândia, Suécia, Dinamarca, Noruega, Países-Baixos, França, Colômbia, Austrália, E! Salvador, 
Israel, Brasil, Áustria, Chile, Panamá, Itália, República Checa, Albânia, Eslováguia, Alemanha, 
Eslovênia, Andorra, Moldávia, Lituânia, Paraguai, Nova Zelândia, Ilhas Maurício, Burundi, Geórgia, 
Mônaco, Islândia, Mongólia, Bolívia e Estônia. (Lista da Conferência de Haia disponível no site: 
www mj.goy br/acaf /acaf.htm 
85 Concordam DUNCAN, Willian, The Hague Convention on protecdon of children and co~ 
operation in respect o f intcrcountry adoption 1993: Some issues o f special relevance to sending 
countries, in: "lntercountry Adoptions-Laws and Perspectives of Sending Countries" Jaffe, Eliezer 
(Coord.), Nijboff, Dordrecht, 1995, p. 217ss. e BUCHER, Andreas, La nouvelle convention de La 
Haye relative i l'adoption internationale, in: Zeitschrift für Vormundschaftswesen, 1994, p. 97ss. 
M Informação do site da Conferência de Haia, em link com o MJ/Br. 
s7 Assim o Art. 7" da Convenção de 1993: <d. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e 
promover a colaboração entre as autoridades competentes de seus respectivos Estados a fim de 
assegurar a proteção das crianças e alcançar os demais objetivos da Convenção. 2. As Autoridades 
Centrais tomarão, diretamente, todas as medidas adeguadas para: a) fornecer informações sobre a 
legislação de seus Estados em matéria de adoção e outras informações gerais, tais como estatísticas 
e formulários padronizados; b) informar~se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção e, na 
medida do possível, remover os obstáculos para sua aplicação.(< 
~ 6 Assim o Art. 2° da Convenção de 1993: <d. A Convenção será aplicada quando uma criança com 
residência habitual em um Estado Contratante («o Estado de origem))) tiver sido, for, ou deva ser 
deslocada para outro Estado Contratante (((Q Estado de acolhida>l), guer após sua adoção no Estado 
de origem por cônjuges ou por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida, quer 
para que essa adoção seja realizada no Estado de acolhida ou no Estado de origem. 2. A Convenção 
somente abrange as Adoções gue estabeleçam um vínculo de filiação.<< 



480 Claudia Lima Marques 

a) Atividades da autoridade central do país de origem 

No sistema da convenção, a autoridade central do país de origem atua, por sua vez, 
como garantidora da adotabilidade da criança (art. 16), é ela quem decide sobre a transferência 

da criança e se a adoção internacional serve aos interesse daquela criança (art.17), é a pessoa 
de contato para os outros organismos de outros Estados contratantes (art. 14 e 15) e 

aquela que vai instrumentalizar a decisão conjunta das autoridades centrais sobre a colocação 
daquela criança com aqueles candidatos (art. 17, c). 

Set_,)Undo impõe o Art. 4 da Convenção, as adoções só correrão, quando as autoridades 

competentes do país de origem da criança (os juízes e as Autoridades centrais, estaduais e a 
federal): "a) tiverem determinado que a criança é adotávei; b) tiverem verificado, depois de 
haver examinado adequadamente as possibilidades de colocação da criança em seu Estado de 
origem, que uma adoção internacional atende ao interesse superior da criança; c) tiverem-se 
assegurado de: 1) que as pessoas, instituições e autoridades cujo consentimento se regueira 
para a adoção hajam sido convenientemente orientadas e devidamente informadas das 
conseqüências de seu consentimento, em particular em relação à manutenção ou à ruptura, 
em virtude da adoção, dos vínculos jurídicos entre a criança e sua família de origem; 2) que 
estas pessoas, instituições c autoridades tenham manifestado seu consentimento livremente, 
na forma legal prevista, e que este consentimento se tenha manifestado ou constatado por 
escrito; 3) que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante pagamento ou 
compensação de qualquer espécie nem tenlum sido revogados, e 4) que o consentimento da 
mãe, quando exigido, tenha sido manifestado após o nascimento da criança; e d) tiverem-se 
assegurado, observada a idade e o grau de maturidade da criança, de: 1) que tenha sido a 
mesma convenientemente orientada e devidamente informada sobre as conseqüências de 
seu consentimento à adoção, quando este for exigido; 2) que tenham sido levadas em 
consideração a vontade c as opiniões da criança; 3) que o consentimento da criança à adoção, 
quando exigido, tenha sido dado livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento 
tenha sido manifestado ou constatado por escrito." 

A atuação das autoridades centrais do país de origem deve assegurar o preenchimento 
de todos estes requisitos impostos pela Convenção para adoções internacionais, e para o 
deslocamento físico das crianças (art. 18 e 19) fornecendo as informações necessárias c 
controlando de forma (direta ou indireta) a licitude do processo e seu sucesso (art. 20). 
Ambas autoridades centrais acompanharão o sucesso das adoções realizadas e decidirão em 
conjunto o que fazer em caso de insucesso da adoção realizada (art. 21). 89 

Note--se que as funções conferidas às Autoridades Centrais pela convenção podem, 
segundo o art. 21, ser exercidas por "autoridades públicas" (por exemplo: as CEJAs e 
CEJAIS ou o SDI-1/MJ), as atividades das autoridades 'competentes', são as atividades dos 
juízes estaduais, que realizam na prática as adoçües. O reconhecimento de sentenças de 
adoção também é centralizado, no Brasil, no Supremo Tribunal Federal. 

89 Veja, por todos, VAN LOON, Course, p. 255 e seg. 
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No caso brasileiro, a centralização e a especialização já era utilizada como meio de 
combater o tráfico e o induzimento ao abandono. O próprio Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que a adoção internacional pode ser limitada e controlada por um organismo 
centralizador, gue denomina "Comissão Estadual Judiciária de Adoção" e gue hoje formam 
as CEJAS e CEJAIS e são as autoridades centrais estaduais da Convenção. 

As normas de cooperação em matéria de adoção internacional trazidas pela Convenção 
de Haia de 1993 regulam a fase anterior e a fase posterior à saída da criança de seu país de 
origem. 911 

A Convenção estabelece, nos já mendonados artigos 4 ,5, 14, 16, 17, 19 suas normas 
fundamentais para as adoções, as quais devem ser levadas em conta pelas autoridades dos 
países envolvidos. Tratam-se mais do que normas, de princípios, que uma vez cumpridos 
darão a ambos Estados envolvidos a garantia de que não houve "venda", tráfico, coação, 
seqüestro ou indução ao abandono e que os pais adotivos estão aptos ,tanto jurídica, como 
psicologicamente, a receber a criança adotada. 

Em resumo, as mencionadas normas principais procuram assegurar: 1) gue todas as 
pessoas envolvidas receberam o esclarecimento necessário sobre a seriedade dos 
consentimentos que dão à adoção , sobre as conseqüências e efeitos que esta adoção 
internacional terá, 2) que os consentimentos necessários foram dados de maneira livre 
(sem coação ou contraprestação financeira) e por escrito, nos casos exigidos por lei e 
a) no caso do consentimento da mãe, que este foi dado somente após o nascimento da 
criança e não antes deste, e b) guc, se a criança é madura o suficiente, foi ela 
convenientemente informada, recebeu os conselhos necessários e que seus desejos e 
opiniões foram levados em cont'l; 3) que foi constatada a impossibilidade de colocação 
adequada em seu país de origem e que aquela adoção internacional responde ao 
interesse superior do menor; 4) guc os futuros adotantes estão habilitados e aptos a 
adotar e gue a adoção encontra apoio na legislação do país de residência dos adotantes 
e gue a criança será autorizada a ai permanecer; 5) que a decisão de entregar a criança 
aos futuros adotantes e o deslocamento fático só aconteceu após a concordância de ambas 
autoridades centrais e cumpridos todos requisitos antes mencionados. 

Note-se guc estas normas, ao contrário das normas de conflito, não se dirigem 
somente aos juízes nacionais, que trabalham diariamente com a matéria e devem 
seguir as novas linhas da Convenção, mas se dirigem iguahnentc ao Estado como um 
todo, que deve alcançar c zelar pelo nível jurídico e ético exigido pela Convenção. O 

~o Assim MARQUES, Suboidiaritiitsprim:ip, p. 8 e seg. 
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sistema da convenção aumenta a comunicação entre autoridades, a gama de informações 
trocadas e a segurança quanto à autenticidade e seriedade dos estudos realizados e documentos 

de habilitação expedidos. O sistema propicia, igualmente, um aumento na confiança nos 
atos judiciais elaborados, um melhor respeito à vontade dos pais biológicos e das próprias 
crianças adotadas e diminuindo as possibilidades de "venda" e de tráfico de crianças. 

b) Atividades das autoridades centrais do país de acolhida 

A autoridade central do país de acolhida é responsável pela seleção do 
candidato a adotante (art. 1.5) e tem o monopólio de controle da iniciativa da 
adoção pelos candidatos a adotante (art. 14), uma vez que o processo começa 
necessariamente com os candidatos dirigindo-se à sua Autoridade Central e 
não àquela do país de origem da criança, para evitar a pressão e a procura 
desenfreada de crianças "adotáveis" naquele país. 91 O contato com a autoridade 
central do outro país é de responsabilidade exclusiva também da Autoridade 
Central do país de acolhida (art.15,2). O sistema proposto é um sistema de 
contatos somente entre autoridades públicas evitando as pressões e os 
comprometimentos frente as agências de adoção ou aos adotantes individuais. 

91 Assim também MAR1vfiiT, p. 154 e seg. 
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Um canal de exceção, porém, foi aberto com o art. 22,292 da convenção que permite 
que alguns Estados declarem que estas atribuições (art. 15 a 21) das Autoridades Centrais 
serão exercidas, no seu país, por organismos autorizados, leia-se "agências de adoção". Trata
se de uma fortissima exceção, que praticamente faz desaparecer naquele país a segurança 
representada pela Autoridade CentraL 

O art. 22,4 permite, porém, que os outros Estados-Partes neguem-se a fazer adoções 
com os países que substituírem a figura da autoridade central pelas agências de adoção.93 

Assim, declarou o Brasil, em 16 de maio de 2000,94 que não participará de adoções que 
envolvam países que fizeram a declaração do art. 22,2, uma vez que praticamente anula a 
figura da autoridade central, substituindo-a pelas inúmeras agências de adoção existentes. 

Esta declaração do art 22,2 deixa o regime da adoção internacional assim como antes, 
onde as agências estavam fora do controle estatal quanto as suas práticas, necessitando 
apenas de uma autorização prévia para trabalhar (veja art. 11 da Convenção) e desligadas de 
qualquer órgão público durante os procedimentos de adoção. E se um grande número de 
países de origem das crianças fizerem o mesmo, os países de acolhida que forçaram a aprovação 

92 O texto brasileiro é: " Artigo 22 1. As funções conferidas à Autoridade Central pelo presente 
capítulo poderão ser exercidas por autoridades públicas ou por organismos credenciados de 
conformidade com o capítulo III, e sempre na forma prevista pela lei de seu Estado. 2. Um Estado 
Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção que as Funções conferidas à Autoridade 
Central pelos artigos 15 a 21 poderão também ser exercidas nesse Estado dentro dos !imites permitidos 
pela lei e sob o controle das autoridades competentes desse Estado, por organismos e pessoas que: 
a) satisfizerem as condições de integridade moral, de competê'ncia profissional, experiência e 
responsabilidade exigidas pelo mencionado Estado; b) forem qualificados por seus padrões éticos e 
sua formação e experiência para atuar na área de adoção internacionaL ... >> 
93 O texto brasileiro é: (( Artigo 22 1. As funçôes conferidas à Autoridade Central pelo presente 
capítulo poderão ser exercidas por autoridades públicas ou por organismos credenciados de 
conformidade com o capítulo III, e sempre na forma prevista pela ki de seu Estado. 4. Um Estado 
contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção que as adoções de crianças cuja 
residência habitual estiver situara em seu território somente poderão ocorrer se as funções conferidas 
às Autoridades Centrais foram exercidas de acordo com o parágrafo 1, 
94 Assim informa o site da Conferência de Haia, em link do Ministério da Justiça brasileiro: Par une 
Note en date du 16 mai 2000, l'Ambassadeur du Brésil à La Hayc a informé le Bureau Permanent que: 
<(at the request of the relevant Brazilian judkiary authorities, and in compliance with Article 22(4) 
o f the 1993 Hague Convention on Protection o f Chi!dren anel Co"operation in Respect o f Intercountry 
Adoption, I have informed the Ministry of Forcign Affairs of the Kingdom of the Netherlands that 
the adoption of children with rcsiJence in the Brazilian territory will only be dealt with as stated in 
paragraph 1 of the above-mentioned article.» Traduction ((Conformément à l'articlc 22, paragraphe 
4, Je la Convention, et à la demande des autorités judidaires brésiiiennes compétcntes, l'Ambassade 
informe le Ministt're que les adoptions d'enfants dont la résidence est située sur lc territoire brésilien 
ne seront traitées que conformément au paragraphe 1 de l'article susmentionné.' 
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do art. 22,2 (dentre os quais o mais importante é os Estados Unidos, país de acolhida de 
metade das adoções internacionais feitas no mundo por ano) ficariam isolados e tenderiam 
a organizar, eles também, uma autoridade central mais efetiva e não meramente órgão de 
credenciamento prévio. 

No sistema da convenção, a autoridade central do país de origem atua, por sua vez, 
como garantidora da adotabilidade da criança (art. 16), é ela quem decide sobre a transferência 
da criança e se a adoção internacional serve aos interesse daquela criança (art.17), é a pessoa de 
contato para os outros organismos de outros Estados contratantes (art. 14 e 15) e aquela que 
vai instrumentalizar a decisão conjunta das autoridades centrais sobre a colocação daquela 
criança com aqueles candidatos (art. 17, c) 

A atuação das autoridades centrais deve assegurar o preenchimento de todos os 
requisitos impostos pela Convenção para adoções internacionais, e para o deslocamento 
físico das crianças (art. 18 e 19) fornecendo as informações necessárias e controlando de forma 
(direta ou indireta) a licitude do processo e seu sucesso (art. 20). As autoridades centrais 
acompanharão o sucesso das adoções realizadas e decidirão em conjunto o que fazer em caso 
de insucesso da adoção realizada (art. 21 )Y5 

As funções conferidas às Autoridades Centrais pela convenção podem, segundo o 
art. 21, ser exercidas por "autoridades públicas" ou por "organismos autorizados" (inclusive 
aí as agências de adoção e os departamentos de assistência social, como na França, o Serviço 
Social Internacional, da Alemanha, entre outros). 

Como afirmamos anteriormente, no caso brasileiro, a centralização, a especiaüzação 
dos] uízcs e a cooperação administrativa e judicial já era utilizada como meio de combater o 
tráfico e o induzimento ao abandono, assim como o instrumento mais revolucionário: o 
princípio da subsidiariedade. 

'"Veja, por todos, VA~ LOON, Comse, p. 255 c seg. 
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B) SUBSIDIARIEDADE: CONTROLE PRÁTICO E COMBATE AOS 
PERIGOS DAS ADOÇÕES INTERNACIONAIS 

Combater com sucesso os desvios e problemas da adoção internacional é um dos 
objetivos da Convenção de 1993 c o motivo maior da adesão do Brasil% a esta convenção, 
mesmo antes de retornar ao sistema de IhiaY7 Inegável foi, face a inexistência de uma 
regulamentação supra-estatal eficaz, o aparecimento de um rendoso tráfico de crianças em 
nível mundial ligado à adoção internacional.98 Tráfico de crianças com finalidade de adoção99 

pode ser definido como o processo visando a transferência internacional definitiva da criança 
de um pais para outro, em que qualquer um dos envolvidos (pais biológicos, pessoas que 
detêm a guarda, as crianças, os terceiros ajudantes ou facilitadores, as autoridades ou os 
intermediários) 1

(){
1 recebe algum tipo de contraprestação financeira por sua participação na 

adoção internacionaL wi 

A resposta a esta situação de perigo para crianças viria através da atualização da legislação 
nacional102 dos vários países envolvidos e da elaboração de novos atos internacionais, entre 

96 Veja recente decisão do Superior Tribunal de Justiça sobre o tem:1, in RHC 6322/PB, Min. 
Anselmo Santiago, j. 21/10/1997, com a seguinte ementa (<Tráfico intcrn:1cional de crianças. 
Pretendido trancamento, no fato de ter transitado em julgado a decisão proferida no juízo civil, 
deferindo a adoção de menor por casal estrangeiro. Circunstància que não inibe o juízo penal de 
apurar eventual fraude no procedimento, onde teriam atuado falsas mães biológicas. Competência 
da Justiça Federal.!. Não tendo o juízo cível apreciado o tema da íalsidade das adoções, pela 
interveniência de supostas mães biológicas, não faz coisa julgada na esfera penal, a decisão gue, a 
vista da aparente normalidade do procedimento, deferiu a adoção de menor por casal estrangeiro.)) 
91 Neste sentido a conclusão também de 1.V1 ARX, Ansgar, ((Perspektiven der intcrnationalen 
Adoption)), Dissertation/Univ. Hamburg, 1991, p. 296 e ss e TRJLLAT,B. e NABINGER, S. 
(dntercountry adoption and traffic in children - truth and fictÍOllll, in: INTERP()L,Jnternational 
Criminal Police Rcview, n. 428, 1991, p. 24. 
9HVeja o interessante estudo de TRILLAT/NABINGER, ob. cit., p.lB ss. e do penalista ALBERT, 
Hans-JOrg, Kinderhandel Der Stand eles empirischen Wissens im Bereich des (kommcr:dellen) 
Hande!s mit Kindern, Bundesministerium der Justiz, Bonn, 1994. 
99 Veja a decisão do STF, no Recurso de Habes Corpus 64.350-7, RJ, Min. Carlos J\hdeira, j. 
03.10.1986, DJ 24.10.1986 e mais recentemente susrcita de tráfico, in RT 711, p. 410 e seg. 
](l{l Assim ensinam TRILLAT/NABINGER, p. 20 . Jft a Convenção lnteramericana sobre tráfico de 
crianças assim define o tráfico ern geral: "Article 2. b) por "tráfico internacional de menores", a subtração, a 
transferênCÍd ou retenção, ou a tentativa de subtração, transferênCÍd ou retenção de um menor, com propósitos ou por meios 
ilíâtos; c} por "propósitos ilú:itos ", entre outros, prostituú;ão, exploração sexual, servi.dio ou qualquer outro propósito ilícito, 
seja no Estado em que o menor resida habitualmente, ou no Estado Parte em que este se encontre; e d) por "meios ilícitos': 
entre outros, o seqüestro, o crmsentimento mediante coação ou fraude, a entrega ou o recebimento de pagamentos ou brnefo:ios 
i!lcitos com vistas a obter o consentimento dos pais, das pes.was ou da instiwição responsáveis pelo menor, ou qualquer outro 
meio ilícito utilb.ado seja no Esuuiode residência habitual do menor ou no tStado Parte em que este se encontre. "Veja, no 
Brasil, o Decreto n° 2.740, de 20 de agosto ele 1998, que promulga a Convenção lnteramericana 
sobre Tráfico Internacional de Menores, assinada na Cidade do México em 18 de março de 1994. 
1111 Veja sobre este tema, Br\CI-1, in: FamRZ 1990, S. 575.577. 
w2 No Brasil, tanto a Constituiçiio de 1988, como o novo l~statuto da Criança e do J\dolescente 
preocuparam·se em regular a adoção internacional, veja o nosso esmdo, ":--Jovas Regras ", in: RT 
692, p. 7 e scg. 
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as quais se insere a nova Convenção de Haia de 1993, sobre a proteção e a cooperação em 
matéria de adoção internacional. Ao impor deveres mínimos às autoridades e intermediários, 
tanto dos países de origem quanto de acolhida das crianças, esta Convenção de 1993 tenta 

restabelecer a confiança nos atos administrativos e judiciais executados nos países envolvidos, 
que seguirão o esquema uniforme da convenção, o que permitirá seu reconhecimento 
internacional.103 

A base para criar tal "segurança jurídica" para os adotados internacionalmente e para 
os procedimentos anteriores à adoção, onde geralmente atua o tráfico e os intermediários 
com fim de lucro, é a cooperação contínua entre as autoridades envolvidas, a qual permitirá o 
conhecimento mútuo, o acompanhamento nos procedimentos e algum tipo de controle das 
atividades do outro. A Convenção de 1993 como observamos, impõe uma série de deveres 
e controles, muitos dos novos deveres impostos aos Estados-partes só poderão ser 
cumpridos através da atuação das autoridades centrais (que são públicas), evitando a atuação 
direta e independente das agências de adoção ou dos adotantes-individuais, evitando a 
'procura' das crianças e o mercado de fornecimento de 'crianças adotáveis'. Esta opção quase 
que exclusivamente administrativa e processual das normas impostas pela Convenção tem 
como fundamento o perigo do tráfico e do desvio deste instrumento legal internacional; 
perigo que a adoção se transforme em instrumento para o benefício próprio e financeiro dos 
intermediários e não para o beneficio e proteção dos interesses das crianças envolvidas. 1M 

Nesse sentido, a Convenção optou por apresentar um longo preâmbulo, onde 
esclarece quais os princípios teleológicos que devem guiar a interpretação de seu 
texto.HJS Inicialmente o preâmbulo destaca a importância do ambiente famiiiar para 
o pleno desenvolvimento da criança, recordando gue o princípio básico da atuação 
de todos os Estados deve ser o da "manutenção do vínculo", princípio este coincidente 
com o nosso ECA e seus artigos 19 a 24. Reconhece-se, porém, que a "a adoção 
internacional pode apresentar a vantagem de dar uma família permanente a uma 
criança que não encontra a família conveniente em seu país de origem", reconhecendo 
assim implicitamente a excepcionalidade da medida e o principio da primazia das 
adoções nacionais, princípio este que, no caso brasileiro, também está presente na 
legislação interna, no art. 31 do ECA. 

1Dl Veja, VAN LOON, Course, p. 203 c scg. 
1('4 Na definição simples e abrangente de TRILLi\ T /NABINGER, tráfico é em essência tratar a 
criança como se um objeto fosse, objeto para ganhar dinheiro, para obter favores, viagens, presentes, 
doações, bens, status e nào ver a criança e seu bem estar como o fim da adoção, mas como um meio 
para alguma vantagem individual, do grupo ou do país; veja TRILLAT/NAB1NGER, ob. cit., p. 19. 
ws Assim o relator da Convenção, o excelente internacionalista venezuelano PARRA-ARANGUREN, 
G., in: Rapport explicatif, Convention du 29 mai 1993 sur la protection des enfants et la coopération 
en matiürlre J'adoption internatíonale, Ed. Bureau Pcrmanent, maio 1944, p. 30. 
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Por fim, o preâmbulo esclarece a importância dos Atos internacionais anteriores à 

Convenção, que visem a proteger os direitos fundamentais das crianças, em especial a 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989 e 
confessa objetivo maior da nova convenção: "prever medidas para garantir que as ações 
internacionais devam ser feitas no interesse superior da criança e com respeito a seus direitos 
fundamentais, assim como para prevenir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças". 

1. PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE 

Como autoriza a Constituição brasileira (art. 227), a adoção de criança 
domiciliada no Brasil poderá ser concedida também a "estrangeiro residente ou 
domiciliado fora do País" (Art. 51 do ECA), mas a lei brasileira é clara ao afirmar, no 
art. 31 do ECA, que "a colocação em famil.ia substituta estrangeira constitui medida 
excepcional, somente admissível na modalidade de adoção."106 

Na visão atual brasileira, a adoção nacional e, especialmente, a manutenção dos vínculos 
familiares da criança devem ter preferência. 107 A decisão de transferir a criança, através da 
adoção internacional deve só ser tomada, se não é possível ou recomendável uma solução 
nacionalY* Assim, prevêem as novas Convençôes e atos internacionais esta subsidiariedade 

Jtx, Veja o quanto é difícil a prática do princípio da subsiariedade em decisão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, antes da Convenção de Haia, em que o voto vencido pergunta: "A preocupação 
com que deparei diz respeito ao interesse do menor. Será de todo melhor pam essa criança a sua ida 
para a Holanda, ou a sua permanência no País onde ela nasceu? Não há dúvida de que, 
economicamente, para a criança, seria o ideal sua ida para a Holanda. Passaria a viver em um País de 
1" Mundo, muito diferente de viver em um País de 3" Mundo. Muito embora reconhecendo que a 
criança estaria economicamente melhor na Holanda, estou dando provimento ao agravo, para que 
adoção seja deferida à rec1uerente brasileira."(in RT 691, 1993, p. 155). A ementa do voto vencedor, 
concentrada mais nos aspectos econômicos do bem-estar da criança exige que os pais brasileiros 
tenham as mesmas condições dos país estangeiros do 1" Mundo c decide: "Adoção de criança 
brasileira por estrangeiro. Caráter supletivo. Interesse do menor. O ECA não faz discriminação 
entre brasileiros e estrangeiros. O que a lei quer é que se dê supremacia à criança ou ao adolescente, 
seu bem-estar, seus direitos, dignidade, convivência familiar etc. e, estando brasileiros e estrangeiros 
nas mesmas condições, sendo ambas convenientes à criança e ao adolescente, deve-se preferir o 

brasileiro aos estrangeiro. Se,porém, as condições oferecidas pelo casal estrangeiro forem melhores 
e trouxerem vantagens ao menor, a medida excepcional deve ser aplicada." (AI 22.528-4, j. 02.04.1992, 
Des. Alves de Melo, in RT 691, maio 1993, p. 154-156). 
wr Van Loon, Course, p. 258 c seg.; assim também CURY, Munir (Hrsg.), Estatuto da Criança e do 
Adolescente Comentado, São Paulo 1992, p. 121 e p. 124 e PIMENTEL PEREIRA, Áurea, A nova 
Constituição e o Direito de Família, Rio de Janeiro 1991, S. 139. 
10~ Assim VAN LOON, Course, P- 258. 
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da adoção intemacional.w9 O Art. 21 bt. b in fine da Convenção da ONU sobre direitos das 

crianças de 1989 expressamente prevê esta linha de preferência para as soluções nacionais. 1
ll

1 

A Convenção de Haia de 1993 impõe o princípio da subsidiariedade no seu preâmbulo 
(Considerandos 1,2,3 e 4). 111 Já nos Artigos 4, 5, 14,15,16,17 e 19, a Convenção cria um 
controle específico sobre o cumprimento deste princípio (teste da subsidiariedade). No 
Brasil, as Resoluções 01/2000 e 02/2000 do Conselho das Autoridades Centrais Brasileiras 
regulam em detalhes o cumprimento do princípio da subsidiariedade. 112 

Neste sentido, podemos afirmar gue o princípio da subsidiariedadc significa, em 
matéria de adoção internacional, "tempo c ordem", isto é, gue as Autoridades centrais, os 
juízes de Estados estrangeiros de residência dos pais adotivos e os interessados (por exemplo, 
pais adotivos ou intermediários das agências) somente poderão ser ativos, quando e se as 
autoridades centrais e os juizes do país de residência da criança estabeleceram com clareza 
que uma solução nacional para aquela criança não é mais possível ou desejável sempre 
tendo em vista seu bem-estar concreto e o respeito ao direito de manutenção do vínculo 
familiar de origem. 113 

Visto sob esta ótica, o princípio assegura tempo, para que as autoridades do país de 
residência da criança organizem e verifiquem da possibilidade de uma solução nacional c 
ordem, pois garante gue a competência para solucionar o problema da criança é da autoridade 
do país de sua residência. O princípio combate o tráfico, pois ~ mesmo pagando ~ os pais 

adotivos estrangeiros nunca estarão certos de receber aquela criança, dada a possibilidade de 
sua adoção nacional por adotantes brasileiros, que nada pagaram. E significa ainda uma 
decisão política de dar preferência aos casais brasileiros ou com residência no Brasil, face à 

manutenção da criança em seu ambiente cultural e social. 

109 Veja Art. 21 lit b da Convenção de 1989 e Art. 17 da UN Dedaration on Social and Legal 
Principies Relating to tl1e Protection and \Xt'elfare o f Children, with Special Reference to Forster 
Placement anJ Adoption Nationally anel Tnternacionally von 1986 (A/RES/41/85, S. 5). 
11

'! Decreto 99.710, de 22 de novembro de 1990. 
111 Veja o preâmbulo da Convenção: "The states signatory to the prcsent Convention, .. Recalling 
that each State shou!d take, as matter of priority, appropriate measures to enable the child to rcmain 
in the carc of his or her family of origin, Recognizing that intercountry adoption may offer the 
advilntage of a permanent family to a child for whom a suitable family cannot be found in his or her 
State of origin, Convinn;d of the ncccssity to takc mcasures to ensnre that intercountry adoptions 
are made in the bcst intcrests of the child and with rcspect for his or her fundamental rights, and to 
prcvcnt the abduction, the salc of, or traffic o f childrcn, ... " VAN LOON, p. 428. 
112 O interessante texto das rcsoluçôes pode ser encontrado no site do Ministério da Justiça. 
ILJ MARQUES, Subsidiaritiitsprinzip, p. 327. 



A Convenção de Haia de 1993eoregimedaadoção internacional no 
Brasil após a aprovação do novo Código Civil Brasileiro em 2002 

489 

Os Artigos 31 e 51 do ECA bem determinam esta ordem de preferência para todas 
as crianças com residência no Brasil.114 E a Justiça brasileira está começando a ter de decidir 
sobre a difícil e sensível aplicação deste princípio, que faz parte de nossa nova ordem pública 
em matéria de adoção internacional, como veremos a seguir. Trata-se do teste da subsidiariedade 
ou controle sobre o cumprimento deste prinápio orientador de todas as adoções internacionais. 

Em outras palavras, o princípio da subsidiariedade significa que a autoridade central 
brasileira deve determinar se a criança é adorável internacionalmente. Não basta mais apenas 
que os pais tenham recebido do CEJA uma autorização geral/habilitação para adotar no 
Brasil. Mister a autoridade competente certificar-se que aquela criança não encontra adotantes 
nacionais. Siginifica, pois, um limite à atuação dos pais adotivos estrangeiros c dos 
intermediários ("facilitators"), pois estes devem dirigir-se a sua Autoridade CentraJ, no seu 
país de residência, e lá iniciar o pedido (Art. 4 ,Art. 5, Art. 6, Art. 10, Art. 11, Art. 12 e Art. 22 
da Convenção). A comunicação entre autoridades centrais e a competência clara de cada uma 
das autoridades centrais e autoridades competentes (juízes) deve diminuir o fenômeno do 
'abandono induzido' com fins de adoção internacional de recém nascidos c do tráfico de 
crianças em geral, ajudando a preservar os direitos fundamentais em uma nova definição do 
que é bem~estar115 ou interesse superior das crianças (the best interests o f the child). 116 

2. A PRÁTICA DA ADOÇÃO INTERNACIONAL NO BRASIL FACE AO 
PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE 

Como antes mencionamos, na adoção internacional a criança estará deixando 
definitivamente a sua família biológica, deixando definitivamente o seu país, o seu 
contexto cultural, a língua que domina, a realidade que conhece ,para ser incorporada 
a um novo lar localizado em país estrangeíro. Os Juizados da Infância c da Juventude, 
que realizam adoções internacionais, contam com equipes de auxiliares técnicos 
(médicos, psicólogos, assistentes sociais) para ajudar ao juiz a organizar o cadastro de 
adotantes, os estudos psicossociais e a formar o convencimento que a adoção é para 
o bem da criança. 117 

11
•
1 Assim CHAVES, p. 32; CURY, p. 123; ALVES FHUPE, Jorge Franklin, Adoção, Guarda, 

Investigação de Paternidade e Concubinato, Rio de Janeiro 1992, p. 73; MARMITT, p. 142 e p. 155; 
ELIAS, Roberto João, Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente, São Paulo 1994, p. 19 
c MARQUES, Die Reform, p. 45. 
11

' Veja a evolução da jurisprudência brasileira sobre bem-estar da criança:" A mudança de guarda 
conferida à genitora por ocasião da separação consensual, salvo em casos de extrema necessidade, 
não deve ser alterada em sede de liminar, pois em proteção aos superÍQrcs interesses da criança, que 
se soLrepôem a todos os demais, a matéria deve ~er melhor avaliada no curso da C\)gnição. (I]-.PR, 
Agln 383/99- Segredo de Justiça- Gmara Ünica- j. 23.11.1999 -rei. Des. Mário Gurtycv.) 
!

11
' Vcerman, S. 197. 

117 Veja como exemplo o Juizado de Porto r\lcgre, que conta suas experiências in "O Estalllto 
Passado a Limpo", Juizado da Infáncia e da Juventude de porto Alegre, 1'-;d. RJTJ/RS, 1992, p. Gl e 
seg. 
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Em se tratando de adoção internacional, o primeiro problema que se punha era o da 
seleção dos candidatos estrangeiros. Hoje a seleção, geralmente, é feita em seu país de 
origem por órgãos governamentais, como na França, ou por Agências de Adoção, como na 
Bélgica e Luxemburgo, agências estas que deverão ser autorizadas, cadastradas e, 
principalmente, controladas pelo Poder Público daquele pais, atuando como autoridades 
centrais da Convenção de I .. Iaia de 1993. A CEJAI elabora mais um controle. O juiz examina 

o dossier dos candidatos estrangeiros. O estudo psicossocial estrangeiro, a capacidade dos 
adotantes para a adoção, os motivos da adoção, a habilitação do CEJAl, o estudo psicossocial 
do assistente brasileiro e pondera o bem-estar da criança, decidindo a adoção; mas hoje a um 
requisito a mais: o teste da subsidiariedade. Só irá para a adoção internacional ou é adotável 
internacionalmente, a criança que não puder ser colocada em adoção nacional. Vejamos os 

detalhes desta prática do princípio da subsidiariedade. 

a) Subsidiariedade e perda do pátrio poder 

A lei brasileira prevê que precederá (ou será concomitante) ao processo de adoção 

(nacional ou internacional) a perda de pátrio poder dos pais biológicos. Assim é que a criança 
brasileira atinge o grau previsto na Convenção de adotabilidade. Ocorre que, com o princípio 
da subsidiariedade importando em um controle a mais para os juizes e Autoridades centrais, 
a situação, na prática, pode ter mudado. A autoridade competente deve controlar se não 

houve tráfico ou beneficio financeiro para qualquer uma das partes (Art. 4 da Convenção) e 
deve verificar as possibilidades da criança permanecer, através de uma adoção nacional, no 

Brasil. Em outras palavras, as autoridades centrais e as autoridades competentes , no caso, as 
CEJAIS e os juizes estaduais devem organizar o controle do cumprimento do princípio da 
subsidiariedade já no processo de perda do pátrio poder. 

Efetivamente, o momento de maior perigo de tráfico na adoção internacional é o 

consentimento dos pais biológicos ou representantes na adoção. Este consentimento pode 
ser alcançado face à promessa de benefícios financeiros de qualquer tipo. Cabe às autoridades 
brasileiras coibir esta prática. Dai que com a aplicação de todas estas fontes legais, podemos 
concluir que os consentimentos hoje para a adoção são consentimentos em branco e gerais, 
os consentimentos não mais se referem a um casal de adotantes estrangeiro em especial, pois 
a adoção nacional deve ser a privilegiada. A autoridade competente, o juiz estadual, deve 
verificar se a criança não pode ficar no Brasil, através de uma adoção nacional, antes de deferir 
qualquer adoção internacional. 

Na prática, o princípio da subsidiariedade combate o tráfico justamente ao impedir: 
1. que o casal estrangeiro possa "escolher" o adotando (um bebê branco, recém-nascido por 
exemplo) e "pagar" por isso. 2. que o direito da criança de manutenção do vínculo e de 
preservação de sua identidade cultural possa ser violado, por interesses financeiros dos 

intermediários. E o faz através de simples medidas: 1. organizadas as hstas de adotáveis 
nacionais e internacionais, apesar de -teoricamente- os pais biológicos manifestarem interesse 
na adoção internacional por um casal em especial, o juiz dá preferência para pais nacionais 
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(que esperam na fila, sem "pagar" por este privilégio). 2. frustada a adoção por tráfico (ou 
suspeita de tráfico), que lhe traria benefícios, os pais biológicos, geralmente, mudam de idéia 
e requerem a guarda da criança, ou esta, pelo menos ficará no Brasil, em adoção nacional, sem 
o perigo do "des-enraizamento" da criança. 

Daí a importância das normas sobre perda do pátrio poder, estabelecidas no ECA e 
no novo Código Civil (Art. 1621) continuarem a atual prática da jurisprudência. O 
consentimento na adoção não representa a perda do pátrio poder, somente representa um 
requisito do processo de adoção, como demonstra esta decisão do Superior Tribunal de 
Justiça: 

"PATRIO PODER - Dever irrenunciável e indelegável - Destituição -
Consentimento da mãe - Irrelevância - Hipóteses específicas - Art. 392 do Código 
civiL .. I - O pátrio poder, por ser "um conjunto de obrigações, a cargo dos pais, no 
tocante a pessoas e bens dos filhos menores" é irrenunciável e indelegáveL Em outras 
palavras, por se tratar de ônus, não pode ser objeto de renúncia. II - As hipóteses de 
extinção do pátrio poder estão previstas no art. 392 do Código Civil e as de destituição no 
395, sendo certo que são estas exaustivas, a dependerem de procedimento próprio, previsto 
nos arts. 155/163 do Estatuto da Criança e do Adolescente, consoante dispõe o art. 24 do 
mesmo diploma. III- A entrega do filho pela mãe pode ensejar futura adoção (art. 45 do 
Estatuto), e, conseqüentemente, a extinção do pátrio poder, mas jamais pode constituir 
causa para a sua destituição, sabido, ademais, que "a falta ou a carência de recursos materiais 
não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder" (art. 23 do 
mesmo diploma .... )".' 18 

A idéia básica do ECA (e também da Convenção de l-laia) é a de manutenção do 
vínculo com a família biológica, assegurando o direito de convivência familiar,119 mesmo 
que esta tenha consentido anteriormente na adoção: 

118 STJ - REsp 158.920 -- SP- 4' T.- Rei. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira- DJU 24.05.1999, in 
Revista Jurídica, vol 263, SET/99, Jurisprudência cível, p. 128, ementário 15136. 
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"PÁTRIO PODER- Destituição. Motivos. Ausência. CC, art. 395. Não 
caracteri2a situação de abandono ensejadora da destituição do pátrio poder o 
fato de a mãe solteira ter deixado o filho no hospital, depois de assinar um 
documento, no mesmo dia do parto, autorizando a sua entrega a terceiros para 

adoção, supondo estar autorizando a entrega da criança ao seu pai, que deveria 
criá-la. Se a mãe, ainda que modestamente, tem condições de criar o filho, não 
se pode destituí-la do pátrio poder, uma vez que toda criança ou adolescente 
tem direito a ser criado e educado no seio da família, e a falta ou carência de 
recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão 

do pátrio poder, consoante os arts. 19 e 23 do ECA." 120 

b) Cadastro de adotantes e o princípio da subsidiariedade 

A implementação da subsidiariedade da adoção internacional Impõe que 
se tente inicialmente uma adoção nacional, por direito fundamental daquela criança 
de manter-se em sua cultura de origem, daí a organização de um cadastro de adotantes, 
nacionais e estrangeiros. Com a entrada em vigor da Convenção de Haia no Brasil, o Cadastro 
de adotantes é hoje nacional (veja si te do Ministério de Justiça, SIPIA/lnfoadote), mas os 
juízes estaduais continuam sendo as autoridades competentes para realizar a adoção (art. 

lH Veja prática jurisprudencial, na decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo: «ADOÇAO -
Indeferimento de pedido de adoç.ão formulado por casal. Busca, apreensão e institucionalização do 
menor determinados na sentença - Recursos da genitora c do casaL Provimento da apelação da 
genitora e do casal. Deferimento da guarda definitiva da criança à mãe biológica. Decisào gut.~ 

pn:coniza os direitos do menor. Convivência familiar constitucionalmeflte assegurada. Improvimento 
do recurso dos postulantes à adoção. (TJSP - AC 049.869.0/3-00 - C. Esp. - Re\. Dcs. Yussef Cahali 
-Unânime- J. 11.11.1999, in Revista Jurídica, vol.267, jan, 2000, Ementário 15724) 
120 Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - AC 44.998/3 - 4" C Rel. Des, Caetano Cardos 

DJl'vfG 28.09.96 in Revista Jurídica 230, dez 1996, ementário, p. 71, nr. 11350, 
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148,III do ECA). Estes juízes só devem conceder adoções internacionais após a informação 
da CEJAI (autoridades centrais estaduais da Convenção de Haia) 121 e manifestação do 
Ministério Público (Art. 201,1ll do ECA). 122 

A organlzação da Jjsta de adotantes nacionais e internacionais é feita pelo magistrado 
e controlada pela CEJAI e já é um tema justiciável, como demonstra esta decisão do Tribunal 
de São Paulo: 

"ADOÇÃO- Decisão que indeferiu o pedido de inscrição do casai no cadastro 
de pretendentes à adoção, com base em parecer psicológico que considerou a idade 
avançada dos pretendentes- Inadmissibilidade a aptidão à adoção sujeita-se apenas 
à análise das condições genéricas, tais como condições morais e materiais. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente ao estabelecer os requisitos do adotante, o 
fez de um modo abrangente e amplo, a fim de facilitar a vinda ao aconchego de uma 
familia, filhos privados de arrimo, de forma que a idade máxima ficou ao prudente 
critério do juiz não constituindo esta empecilho objetivo à concessão de adoção. 
Provido o recurso para deferir a inscrição dos apelantes no cadastro de pretendentes 
à adoção." 123 

Antes da entrada em vigor da convenção de Haia de 1993, nossa corte civil mais alta, 
o Superior Tribunal de Justiça já havia se manifestado sobre a impcratividade do princípio da 
subsidiariedade ex vi Art. 31 do ECA, mas considerara matéria de prova a 'impossibijjdade' 

121 Veja como esta consulta prévia à CEJAl é importante hoje no Brasil, para evitar o tráfico, na 
decisão do STJ impedindo a punição administrativa de um magistrado que não cumpriu com estes 
requisitos e à comunicação posterior da concessão da adoção internacional, antes da entrada em 
vigor da Convenção de Haia em 1999. Veja Recurso em Mandado de Segurança nr. 9336/SP, Min. 
José Arnaldo, j. 25/08/1998, cuja ementa é: <,Administrativo. Magistrado. Processo disciplinar. Falta 
de comunicação de adoção internacional ao CEJAI/Comissão Estadual Judici:íria de Adoção 
Internacional. Exigência salutar, que se caracteriza como recomendação por não prevista em lei. !'~ 
evidente que a Administração pode e deve estabelecer regras de conduta, entretanto, no caso ({sub 
judice>J, a sanção não poderia ser imposta sem que o ato ou a omissão (rue a originou fosse considerado 
ilegal, pois o ordenamento jurídico garante ao magistrado atuar com independência e decidir à luz 
do livre convencimento. - A exigência de comunicação do deferimento de adoção internacional, por 
((justificável preocupação pelos possíveis desvirtuamentos)) deve ser concedida como recomendação, 
e saudável, não implicando, porém, se inobscrvada, imposição de pena, por não prevista em lei. (Art. 
5", li, CF).)> A decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tinha sido pela pena de 
advertência com a seg-uinte ementa: ({ Adoção. Pré-reguisito consubstanciado em habilitação expedida 
pela CEJAI. comissão constituída regularmente pelo Tribunal de Justiça. elemento de índole 
administrativa, obrigatório à reg .. J!aridade do procesimcnto de adoção. Inviabilidade de seu desprezo 
pelo magistrado. Pena de advertência imposta pelo Consdho Superior da Magistratura ... ))(RMS 
9.336/SP, p. 1 do Relatório). 
122 Veja detalhes do processo de adoção e participação, como fiscal da lei e curador de menores, do 
Ministério Público, in LIBERTI, p. 145 a 168 ou em meu artigo RT 692,p. 11 c seg. 

12
-
1 TJSP, 1\pelação Cível n" 27.510-0/S. OS de outubro de 1995, Re!. Dcs. Yussef Cahali. 
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de colocação no país, face à inexistência de cadastros de adotantes. Assim a decisão: ''ADOÇÃO 

-Menor. Casal estrangeiro. Excepcionalidade. Art. 31 da L. 8.069, de 1.3.07.90. Matéria 
probatória. Fundamento suficiente da decisão recorrida não impugnado. A colocação de 
menor em família estrangeira constitui medida excepcional, que somente se justifica depois 
de exauridas as tentativas para manter a criança na própria família ou colocá-la em família 
adotiva no próprio pais. Acórdão recorrido que, perfilhando tal orientação, não atentou 
contra o disposto no art 31 do ECA. Assertiva formulada pelos recorrentes de que foram 
esgotados todos os meios necessários para colocar o menor em lar substituto nacionaL 
Matéria de prova, insuscetível de reexame no âmbito do apelo especial (Súmula 07-STJ). 
Fundamento ex pendido pela decisão recorrida, por si só suficiente, que não foi objeto de 
impugnação pelos recorrentes."124

. 

Com a entrada em vigor da Convenção de Haia em 1999, o princípio da 
subsidiariedade tornou-se ainda mais importante. Como ensina o Superior Tribunal 
de Justiça, a não consulta ao cadastro de adotantes cria, geralmente, uma situação de 
fato difícil de ser revista pelo Tribunal, que só examina a questão anos mais tarde, 
quando a criança já está estabelecida em seu novo lar. Assim, apesar da violação ao 
ECA e dos corretos e atentos protestos do Ministério Público, decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça em dois casos de 1999 pela manutenção da adoção ilegal, mas 
destacou que o princípio da subsidiariedade deve ser realmente usado pelos juizes 
competentes, a fim de coibir o tráfico: 

"ADOÇÃO INTERNACIONAL. Cadastro geral de adotantes Necessidade 
de consulta. Questão de fato não impugnada. -A adoção por estrangeiros é medida 
excepcional que, além dos cuidados próprios que merece, deve ser deferida somente 
depois de esgotados os meios para a adoção por brasileiros. Existindo no Estado de 
São Paulo o Cadastro Geral de Adotantes, impõe-se ao Juiz consultá-lo antes de 
deferir a adoção internacional. -Situação de fato da criança, que persiste há mais de 
dois anos, a recomendar a manutenção do status quo. Recurso não conhecido, por 
esta última razão."115 

"ADOÇÃO INTEfu'\iACIONAL. Cadastro geral. Antes de deferida a adoção 
para estrangeiro, devem ser esgotadas as consultas a possíveis interessados nacionais. 
Organizado no Estado um cadastro geral de adotantes nacionais, o juiz deve consultá
lo, não sendo suficiente a inexistência de inscritos no cadastro da comarca. Situação já 
consojjdada há anos, contra a qual nada se alegou nos autos, a recomendar que não 

124 Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial 27.901-3- MG . 4a T- Rei. Min. Barros Monteiro 
DJU 12.05.97, in Revista Jurídica 237, jul. 97, Ementário nr. 12108. 

125 Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial 196.406/SP, 09.03.1999, Ministro Ruy Rosado de 
Aguiar. 
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Em apenas um caso, foi possível retirar a criança (em estágio probatório) com os 
estrangeiros e realizar a adoção nacional: 

"ADOÇÃO INTERNACIONAL. Cadastro central de adotantes. Necessidade 
de sua consulta. A adoção por estrangeiros é medida excepcional. Precedente (REsp 
no196.406-SP). Situação de fato superveniente, com o deferimento da guarda do 
menor a casal nacional, estando em curso o estágio de convivência. Perda do objeto. 
Recurso especial não conhecido."127 

Apesar destes caso de 1999 e do alerta do STJ, em 2001, caso semelhante ocorreu no 
Brasil, demonstrando que a prática dos magistrados estaduais ainda não se consobdou: 

"CIVIL. ADOÇÃO POR CASAL ESTRANGEIRO. O Juiz da Vara da 
Infância e da Juventude deve consultar o cadastro centralizado de pretendentes, antes 
de deferi-la a casal estrangeiro. Hipótese em que, a despeito de omissão a esse respeito, 
a situação de fato já não pode ser alterada pelo decurso do tempo. Recurso especial 
não conhecido."128 

Os Tribunais Estaduais têm reafirmado que aqui o interesse maior a ser protegido é 
o bem estar da criança e que uma flexibilização é importante, 129 mas que deve se atentar para 
a importância de um controle prévio ou concomitante das CEJAs e do Ministério Público, 
de forma que a toda a adoção internacional violadora do princípio da subsidiariedade não se 
torne um "fato consumado", insuscetível de ser desfeito, como observa nesta decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

"ADOÇÃO INTERNACIONAL. Viabilidade dependente da observância 
de requisitos legais, instituídos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente com 
evidente interesse protetivo do adotando. Inaceitabilidade da criação, pelos adotantes 
estrangeiros, de fato consumado completamente divorciado da lei brasileira. Sentença 

126 Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial180341/SP, 18.11.1999, Min. Ruy Rosado de 
Aguiar. 
127 Recurso Especial 202.295"SP, DJ 28.06.99, Mín. Ruy Rosado de Aguiar. 
128 S1J, Recurso Especial 159075/SP, Min. Ari Pargendler,j. 19/04/2001. 
129 «Adoção internacional. Sentença cassada. Não se pode impedir a adoção de criança ou adolescente 
por casal estrangeiro, sob o argumento de que os nacionais prcierem os alienígenas. A preferência se 
estabelece somente quando concorrem nacionais e estrangeiros. Entraves burocráticos não podem 
servir de empecilho para que se resgate uma crianç.a de um destino infame, quando se apresenta para 
ela uma oportunidade de viver em um país organizado, de primeiro mundo, como os Estados Unidos 
da América, no seio de uma família substituta em que a mulher conserva a dupla nacionalidade, a 
brasileira e a americana. Um casal de fé mosaica, com vida estabilizada e integrados na comunidade 
onde vivem. Apelo provido. Unânime.)) (Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
Apelação Cível 595136102,09.11.1995, Desembargador Antonio Carlos Stanger Peneira). 
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de improcedência mantida. Apelo improvido" 130 

Como se observa, o bem estar da criança e a ponderação das circunstâncias especiais 
do caso tem guiado a decisão desta já rica jurisprudência sobre o princípio da subsidiariedade, 
que tem demonstrado ser um eficiente instrumento no combate ao tráfico de crianças e 

outros perigos da adoção internacional. 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

Com a entrada em vigor a Convenção de !i aia sobre a proteção e a cooperação em matéria 
de adoção internacional, e as adaptações do regime atual da adoção internacional, há tUn 
novo espírito de cooperação administrativa c judicial, de combate ao tráfico de crianças 
e de respeito aos direitos fundamentais dos envolvidos neste momento humano 
complexo e decisivo, que é a adoção de cnanças brasileiras por estrangeiros 
domiciliados fora do BrasiL 

Apesar da aprovação do novo Código Civil em 2003, por menção expressa 
deste, parece-me que o Estatuto da Criança c Adolescente continuará a reger, como 
lex speciales, a adoção internacional até ser substituído por lei específica sobre o tema. 
O ECA é uma excelente lei especial para a adoção internacional, se aplicado 
conjuntamente com a Convenção de Haia de 1993. No diálogo das fontes, o direito brasileiro 
supera a visão tradicional do instituto da adoção, de negócio jurídico privado, de interesse 
prioritário dos pais adotivos, de continuação de sua famítia, seu nome, sua cultura (adoção 
clássica), para pensar o instituto da adoção como uma das soluções individuais para as 
dificuldades específicas daquele adotado em manter o vínculo com sua própria família ou, no 
caso da adoção internacional e subsidiária à nacional, dificuldades de encontrar uma família 
apropriada em seu próprio país. É a nova adoção, concentrada nos interesses e bem-estar da 
criança, visto sob o lado afetivo c econômico, em que a crinnça passa de passivo "objeto" de 
decisão das autoridades competentes, a sujeito de direitos protegíveis no novo processo de 
adoção. 

A Convenção de Haia de 1993 não revoga ou ab-roga o Estatuto da Criança e do 
Adolescente brasileiro, ao contrário, expressamente declara que as leis nacionais devem ser 
mantidas (art. 28 da Convenção). A Convenção contribuiu para atualizar o espírito da lei, 
mais adaptado à aproximação dos países, à globalização e às facilidades, tanto de contatos 
internacionais privados, como do deslocamento de crianças, de agentes facilitadores 
independentes ou de agências internacionais de adoção (intermediários) e de informação e 
cooperação das autoridades competentes. Visa a evitar o tráfico de crianças, o abandono 
induzido para adoção internacional de bebês c o benefício financeiro de qualquer um dagueles 

1
'
0 Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Apdaç?w Cível. 5972174·96, 19.12.1997, 

Desembargador Antonio Guillerme Tanger Jardim, in Revista de Jurisprudência 1JRGS, 187, p. 356-
358. 
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que participam na adoção de crianças. O princípio da subsidiariedade é importante peça neste 
novo cenáno. 

Concluindo, os requisitos para as adoções internacionais no Brasil são: 

1. Comprovação da capacidade dos adotantes estrangeiros para adotar e apresentação 
através da Autoridade Central de seu país- a lei exige (art. 51,§1° ECA) que o candidato 
comprove "mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo 
domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis de seu pafs", assim como 
o Art. T da LICC/ 42 indica esta lei como regendo a questão prévia da capacidade para adotar. 
Esta exigência é complementada pela norma do §2o do art. 51, a qual dispõe que a 
autoridade judiciária poderá determinar, a exemplo do art. 14 da Lei de Introdução ao 
Código Civil c do art. 337 do Código de Processo Civil, a apresentação do texto pertinente 
à leb>Íslação estrangeira invocada, acompanhada de prova da respectiva vigência. A Convenção 
de Haia de 1993 combate a procura independente (Declaração brasileira de 16 de maio de 
2000) de crianças para adotar, sendo assim os candidatos devem ser 'habilitados' e selecionados 
pela Autoridade Central de seu pais de domicílio (Art. 14 e 17 da Convenção de Haia c/ c Art. 
7" da L!CC/42 e Art. 51,§1" ECA). 

2. Comprovação da habilitação para adotar e estudo psicossocial estrangeiro - o 
mesmo §1 o do art. 51, in fine, do ECA prevê que o candidato estrangeiro apresente um 
"estudo psicossocial, elaborado por agência especializada e credenciada no pais de origem". 
Hoje este estudo é enviado (geralmente também, elaborado) pela autoridade central (ou 
agências atuando como autoricbdcs centrais) daquele país para a autoridade central brasileira 
(que direciona para a CEJAl). A primeira conseqüência prática desta norma é que os candidatos 
não deverão mais se dirigir diretamente aos juízes brasileiros, mas antes submeter-se a uma 
seleção em seu país de origem e partJcipar do cadastro nacional de adotantes. O Ministério da 
Justiça brasileiro (autoridade central federal) fiscaliza c credencia as agências estrangeiras, 
como parte das tarefas da autoridade central federal, o que facilitará a tarefa das autoridades 
competentes (juízes) e das autoridades centrais estaduais, reunidas em fórum para trocar 
informações. 131 

3. Laudo de habilitação da CEJAI, documentação e aceitação da Autoridade central 
de seu país- A aceitação do candidato estrangeiro como devidamente habilitado para adotar 
no Brasil c integrar o cadastro de adotantes é feita pelas CEJAis, atuando como autoridades 
centrais.132 Este "laudo de habilitação" do candidato para adotar deve ser apresentado aos 
juizes estaduais (art. 52 do Estatuto), que é quem realmente decide sobre o "rnatching" face 
aos critérios antes expticados. 133 A documentação traduzida em pedido de adoção formulado 

Lll Note .. sc guc até 2002 só entidades da França, ftálía, Espanha e Países Baixos estavam credenciadas 
na autoridade central brasileira e c1ue a Res. (J4/20()J recomendava (cláusula 3') "que as Autoridades 
Centrai~ não recebam pedidos de hahilitaçào de pretendentes estrangeiros através das organizaçôes 
internacionais que não tenham concluído o credenciamento ml ;\utoridade C:::ntral Administrativa 
Federal." 
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por estrangeiro residente ou domiciliado fora do Brasil é importante e verificada pela CEJ.AIS. 
Todos os documentos em língua estrangeira juntados aos autos deverão, como é de praxe, 
ser devidamente autenticados pela autoridade consular brasileira e acompanhados pela 
respectiva tradução, por tradutor público juramentado (art. 51,§3° ECA). A Convenção de 
1 .. -Jaia exige que a Autoridade central do país de acolhida manifeste-se sobre a entrada da 
criança eventualmente dada em adoção naquele país de domicílio dos adotantes (Art. 14 e 17 
da Convenção de Haia de 1993). 

4. Teste da Subsidiariedade- O Art. 31 do ECA e a Convenção de Haia exigem que 
seja verificada a possibilidade de uma adoção nacional, o que sit:,rnifica a consulta ao cadastro 
nacional de adotantes, a lista da comarca e a um estudo dos auxiliares do juiz sobre a 
possibilidade de sucesso de uma adoção nacionaL 134 O juiz deve comprovar as condições de 
adotabilidade internacional daquela criança (não existência de tráfico ou benefícios financeiros 
para os intermediários e pais, etc.) e, se possível, preencher os formulários (consentimento, 
extratos de sentença etc.) sugeridos pela Convenção de Haia em 1993, de forma a facilitar o 
reconhecimento de sua sentença no futuro (Art. 4, 7, 17 da Convenção de Haia). 

5. Vinda do adotante ao Brasil~ Estando as Autoridades centrais de acordo com a 
adoção, mister a vinda do adotante ao Brasil, pois segundo o art. 39, parágrafo único do 
ECA as adoções por procuração estão proibidas, 135 logo, o candidato estrangeiro residente 
fora do país deverá apresentar~se pessoalmente ao juiz, e assinar o pedido de adoção quando 
vier conhecer e adotar a criança estabelecida pelo Juizado para sua adoção, demonstrando 
assim sua inequívoca vontade de adotar aquela criança. As autoridades centrais devem ter 
decidido anteriormente sobre este "matching" (Art. 4 c 17 da Convenção), mas ainda é 
possível que a adoção não se realize, por exemplo, quando a criança recusa os pais adotantes 
indicados durante o período de convivência. 

IJZ Assim decisão do Superior Tribunal de Justiça, Recurso em Mandado Je Segurança nr. 9336/SP, 
Min. José Arnaldo, j. 25/08/1998,p. 4 do voto:((() art. 52, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8.068, de 13.7.90), ... erigiu em pré-requisito para adoção internacional, a expedição de laudo de 
habilitação por uma Comissão Estdual Judiciária de Adoção, a fim de instruir o processo competente.)) 
1
·13 Assim também decisão do Tribunal de Justiça Je São Paulo: <(Competência ... Adoção. Adotantes 

estrangeiros. Complementação do estudo social. Dispensa pela Comissão Estadual Judiciária de 
Adoção Internacional. Admissibilidade. Ato que se insere no juLw de conveniência da Comi~são. 
Concessão da habilitação para adoção, ademais, g\1e não excluirá a avaliação do conteúdo do estudo 
por parte do Juiz competente. Segurança denegada- O laudo de habilitação é apenas requisito da 
admissibilidade Jo pedido de adoção, mas não é fundamento para sua concessão. Não vincula o juiz, 
único competente para o reconhecimento e aplicação do instituto.» in Lex JTJ, n. 146, p. 256-258. 
134 Veja MARQUES, Noticia, p. 4 e segou Subsidiaritdtsprinzip, p. 342 e seg. 
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6. Estágio de convivência e bem-estar da criança - o último dos requisitos é um 
reduzido estágio de convivência, último teste quanto ao bem-estar da criança. Segundo 
dispõe o art. 46,§ 2° do Estatuto, em se tratando de adoção por estrangeiro não 
domiciliado no país o juiz deverá determinar o cumprimento de um estágio de 
convivência reduzido no território nacional, de no mínimo 15 dias para crianças até 
12 anos de idade e, de no mínimo 30 dias, quando se tratar de adotando acima de dois 
anos de idade. Só após o estágio (que pode ser reduzido pelo juiz) é que a sentença de 
adoção será elaborada e a criança poderá deixar o BrasiL As adoções internacionais 
também são submetidas ao princípio do art. 43 do ECA, do interesse superior da 
criança c só serão concedidas se apresentarem "reais vantagens para o adotando", 
cabendo ao juiz (autoridade competente da Convenção de Haia) esta última decisão. 

Trata-se de um longo e fragmentado caminho para alcançar-se uma adoção 
internacional legal no Brasil. Hoje, em tempos pós-modernos,136 mister afirmar 
'lue a expressão "melhor interesse" (best interest), "bem-estar" ou a expressão 
do art. 43 do ECA, "vantagem" para a criança deve ser interpretada à luz da Convenção 
dos Direitos da Criança da O:NU, à luz dos direitos básicos assegurados no ECA, 
exatamente como faz a Convenção de Haia de 1993, que impõe e organiza a 
subsidiariedade da adoção internacionaL A expressão "vantagem para a criança" 
passa a ter um duplo sentido137 

• é bem-estar econômico e afetivo, mas é direito a sua 
identidade cultural, a manutenção do vínculo, é respeito aos seus novos direitos 
humanos, inclusive o protegido no princípio da subsidiariedade da adoção internacionaL Os 
valores a ponderar são portanto dois: não há bem-estar econômico-afetivo, se violamos os 
direitos humanos culturais e de identidade da criança; não há respeito aos direitos humanos 
da criança, se a decisão desrespeita seu bem-estar afetivo ou econômico e lhe nega uma chance 
de um futuro melhor. Só a conjunção destes dois fatores é que realiza a expressão, o conceito 
aberto "melhor interesse" ou "vantagem", base da nova adoção internacional de crianças. 

m Veja a importância desta proibição no combate ao tráfico de crianças, in LIBERA TI, p. 23 e seg. 
LJ~> Assim me manifestei, Subsidiariüitsprin:>,ip, p. 3 e seg. 
13

' Expressão do direito pós~moderno, introduzida por JAYME, Cours, p. 36 e seg. E que utilizo in 
Subsidiarí1iitsprinzip, 124 e seg. 




